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Parágrafo Primeiro; O controle das coletas é realizado através de ordem de serviços, no
aplicativo GETRIMOB, com o qual o cliente çonfere junto com o motorista no ato da coleta
todas as infornraçÕes sobre a mesma (descrição dos resíduos, unidade, quantidade, valor),
e a assina digita[mente. O eliente recebe por e-mait cópia da ordem de serviço e,
posteriormente a Nota Fiscal respectiva. Tarnbém por força disso, compromete-se a
CONTRAT,ANTE a manter atualizado seu endereço de e-mail perante a ÇONTRATADA.

Parágrafo Segundo: Tão logo realizado o pagamento pela coleta dos resíduos, será
disponibilizado à CONTRATANTE o competente Certiíicado de Destinação Final dos
resíduos coletados, que estará disponível para retirada pelo cÍiente mediante sua senha de
aüesso pessoal no link CDF's no site:

DAS OBRIGAÇÔE§ DA CONTRATADA

CLAUSULA QUINTA: São obrigaçÕes da GONTRATADA:
a) Qoletar os resíduos especiÍicados na cláusula 18, transportando-os dentro das normas

técnicas vigentes;
b) Apresentar seus funcionários uniformizados, identificados e portando os

equipamentos de proteção individual apropriados para o seruiço;
c) Efetuar a coleta em veículos devidamente licenciados e emblemados'
ci) Providenciar para seus funcionários equipamentos de proteção individual e/ou

coletiva, seguro contra acldentes, bem como, responsabilizar-se por todos os
reeolhimentos de obrígaç6es previdenciárias, trabalhistas, tributárias e sociais
referentes ao serviço contratado;

e) Realizar as ooletas sernpre âcompanhadas por responsável designado pela

CONTRATANTE;
Í) Utilizar veículo especíÍico para residuos solidos de servíços da saúde, de acordo con'r

as normas técnicas da ABNT, lieenciado pelo lnstituto do Meio Ambiente llvlASC, para o
transporte de cargas perigosas, como também, utilizar motorista com treinarnento
especiÍico para tal e apto a agir em caao de situações de emergência;

g) Processar o tratamento dos resíduos coletados dos Grupos "A" e "f," através do
método de autoelavagêm, tornando-o esterilizado, em uma de suas unidades de
tratamento; e dispor os resíduos do grupo "B" em aterro industrial conforme legislaçoes
vigentes.

h) Descartar os resíduos em aterro sanitário próprio, com licença ambiental (Licença de
Operaçáo expedida pelo IMA/SC);

i) Fornecer anualmente à CONTRATANTE um certificado de destinaçáo Íinal dos
resÍduos da saúde, servindo como documento hábiÍ para apresentaçáo junto à
Vígilância Sanitária do Municipío, no IMA/SC - Órgão Estadual, no IBAMA - Ôrgão
Federal, bem como, perante órgâos de Íiscalização e policiamento ambiental.

j) Fornecer anualmentê à CONTRATANTE cópia autenticada das Licenças ambientais
e Alvarás Sanitário e de localização, bêm como, toda e qualquer documentaçáo
necessária, conforme normas vigentes e solicítação da CONTRATANTE, que
comprovem a idoneidade dos serviços.

k) Encaminhar mensalrnente laudo referente ao tratamento e à destinação final dos
residuos dos grupos A, B e E, contendo quantidade, tratamento e destino realizado.
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CLAUSULA Sexta - É responsabilidade da CONTRATÂNTÊ:
a) Gerenciar e segregar os resíduos gerados no estabeÍecimento, garantindo que não

serâo incluÍdos nos reslduos ccletados nenhum outro tipo de resíduo que não os
definidos neste contrato;

b) Manter os resíduos devidamente acondicionados, na Íorma prevista na legislação
pertinente, em saco branco leitoso quando se tratar de resíduos do Grupo "4",
coletores de perfurocortantes oaru a Grupo uE" e sacos vçrmeÍhos para placentas,
peÇas anatômicas e carcaças de animais que deverão ser mantidos em freezer até a
coleta e sacos de lixo laranja para resíduos do grupo B,

c) Responsabilizar-se, de forma integral, por danos ambientaís causados pela utilização
das embalagens dos resíduos parã outros fins que não os contratados, isentando a
CONTRATAD.A, em poss[veis ações criminais, cíveÍs e administrativas;

d) lndicar os locais para coleta dos resÍduos, possibilitando o acesso fácil dos coletores,
evitando transtomos e eventuais contaminaçÕes pelo manejo de residuos
infectantes;

e) Manter, nos dias combinados entre as partes na cláusula 3t, pessoa responsável
para indicar o local de armazenamento dos resíduos a serem coletados, devendo a
mesma assinar a planilha de entrega dos volumes;

0 Elaborar Plano de Gerenciamento de ResÍduos de Serviços da Saúde coníorme
normas do orgão estadual de meio ambiente - IMA/SC e CONSEMA,

CLÁUSULA SÉTl[rtA - Ern caso de aNteraçâo da legislação vigente ernanada por Ôrgaos
Arnbientais Municipais, Estaduais e Federais, que causem nrajoração do custo dos serviços
prestados, as partes poderáo negociar reajuste dos serviços, mediante assinatura de
adendo contratual.

CLAU§ULA OITAVA - VIGÊNCIA E RESGISÃO: O presente contrato tem prazo de
duração de 12 meses, a contar da data de assinatura, sendo que após o vencimento
passará a ser por ptaza indeterminadç.

Farágrafo Primeiro: No caso de rescisão unilateral do contnato por qualquer das partes
antes do prazo determinado de '12 (doze) rneses, será devida indenização equivalente acr

número de meses restantes para o encerramento do prazo contratual multipl[cado pelo valor
míninro mensal devido previsto na cláusutra terceÍra, a ser pago pela parte que solicitou a
reseisão.

Parágrafo §egundo: Depois de decorridos os primeiros 12 (doze) meses de vigência, as
partes poderáo rescindir o presente contrato, mediante aviso prévio de 30 días, sem
qualquer ônus.

Parágrafo Terceiro: Havendo atraso de qualquer pagamento por pÍazo superior a 30 (trinta)
dias, haverá a suspensâo das coletas e o valor fixo mensal contratado continuará sendo
cobrado regularmente até findar o contrato. Ainda poderá a GONTRATADA buscar a
rescisáo do contrato por justa causa, mediante comunicado para a CONTRAT.ANTE,
aplicando-se a penalidade de reseisão prevista no Parágrafo Prirneiro da Cláusula Quinta.
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Parágrafo Quarto: As partes poderão optar pela rescisão do presente contrato no caso de
inadimplemento de qualquer obrigação assumida, ressalvando-se o direito da pafte inocente
cobrar da parte infratora as penalidades previstas nesta cláusula além de multa contratual no
importe de 10% sobre o faturamento acumulado dos três últimos mêses.

Paragrafo Quinto: No caso de rescÍsão contratual ou mesmo de suspensão das coletas, a
CONTRATADA reserva-se o direito de cornunicar a ocorrência desta rescisão aos órgãos
ambientais competentes, vísando dar ciência a estes do têrmino dçgte contrato e não mais
se responsabilizando pelos resíduos gerados pela CONTRÀTANTE a partir da data de
rescisâo deste,

DA RE§PONSABILIDADE §OCIAL

CLAUSULA NONA - A CONTRATADA, independente do objeto do presente contrato,
compromete-se em êxercer sua função social, incluindo a responsabilidade social como
objetivo do seu negócio, contribuindo com a ética e transparêneia na melhoria das eondiçÕes
sociais e ambientais, respeitando e cumprindo as condiçóes abaixo descritas:

a) Respeitar a legislaçâo atual, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre de
crianças e adolescentes, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a
menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendizes, a partir de 14

(quatoze) anos;
b) Desenvolver esforços para a reduçâo, reutilizaçâo e reciclagem de materiais e

recursos, tais como energia, água, produtos tóxiços e matérias-primas, buscando
ainda a ímplantação de processos de destÍnação adequada de resíduoo, quando for o
CASÕ;

c) Oferecer condições que nâo se,lam prejudiciais ao degenvolvimento Íísico, psíquico,
moral e social de seus empregados e profissionais;

d) Cumprir suas obrigaçôes fiscais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, Êem
pre.[uÍzo do disposto no pÍesente contrato.

DÀ ANTIGORRUPÇÃO

CtÁt,SULA DÉClfUÀ * A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste
contrato, compromete-se por si e pelas demaiç pessoas aqui referidas, perante a

CQNTRATANTE, a abster-se das seguintes práticas:

a) Eíetuar qualquer pagamento ilegal a autoridade governamental, funcionário público,
partído político ou candidato a cargo polítíco;

b) Praticar qualquer ato de suborno, pagamento por influência, propina ou outro
pagamento ilegal ou de natuÍeza semelhante ou Çomparável, a qualquer pessoa ou
entidade pública, independentemente da fomta, ern dinheiro, bens ou seruiços êm seu
nome ou êm nome da CQNTRATANTE;

c) Efetuar qualquer pagamento a administrador, funcionário ou colaborador da
CONTRATANTE, para obter tratamento favorável nos seus negócios ou concessÕes
privilegiadas;
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d) Praticar ato que possa constituir uma víolaçáo à legislação aplicáve!, inclulndo a Lei
12.846/2013, e;

Parágrafo Primeiro: As partes compromêtem-se em respeitar, no que Íor aplicável, os
seguintes tratados internacionais; a Convenção lnteramericana Contra a Corrupçáo
(Convenção da OEA), a Convençáo das NaçÕes Unidas Contra a Corrupção (Convenção
das Nações Unidas), ê ã Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários
Públicos Estrangeiros em TransaçÕes Comerciais lnternacionais (Convençáo da OCDE).
Parágrafo Segundo: A CONTRATANTE: (i) declara, por si e por seus administradores,
empregados, representantes e outras pêssoas que âgem em nome da CONTRATAOA,
direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei no 12.84612ü13; (ii) se
obríga a tomar todas as providêncÍas parafazer com gue seus administradores, empregados
e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei no 12.84612013.

DA AVALTAÇÃO E QUALIFTCAÇÃO DO FORNECTDOR, PRODUTO OU SERVIÇO

cLÁusutA oÉclua PRIMEIRÂ, - A CONTRÂTADA comprornete-se em cumprir o
disposto ern normas regu[amentadoras uigentes das quais está submetida pela natureza de
suas atividades, bem coma a "PolÍtica lnstitucíonal de Contratação e Qualificação de
Fornecedores" da GONTRATA$ITE, constanto do Anexo ll do presente instrumento, o qual
passa afazer pade integrante do contrato objeto deste aditívo.

Parágrafo Unico; A GONTRATADA a$sume, conforme declaraçáo de ciência (Anexo ll[),
ter pleno e irrestrito conhecimento acerca da política interna de contratação da
CONTRATANTE mencionada nesta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A GONTRATANTE visando a confirmação e avaliação
da capacÍdade da CONTRATADA em provêr os insumos e serviços objeto do presente
contrato, bem como a fim de verificar o cumprimento do disposto na cláusula anterior,
realizará, periodÍcamente, avaliaçÕes de desempenho da ÇONTRATADA.
Farágrafo únieo: A avaliaçáo de deserrrpenho será realizada através de relatorio emitido
sempre que houver alguma náo conformidade no procêsso- O relatórío será elaborado pela
biologa do Núcleo de Qualidade em Saúde, e será disponibilizado à contratada após
aprovação da coordenação do setor.

DÂ CONFTDENCIALIOADE DA§ INFORMAÇOES

ÇLAUSULA DÉclttíA TERCEIRA - As paúes, pôr seus dirigentes, prepostos ou
empregados, comprômetem-se, mesmo após o término do presente contrato, a manter
completa confidencialidade sobre quaisquer dados ou infsrrnaçÕes oOtidas em razâo do
presente contrato, reconhecendo que as mesmas náo poderáo ser divulgadas ou fornecidas
a terceiros, salvg com expressa autorizaÉo, por escrito, da outra parte.
Parágrafo Únieo: As partes serão responsáveis, civil e criminalrrente, por quaisquer danos
causados uma a outra e/ou terceiros em viÉude da quebra da confÍdencialídade que estão
obrigadas.
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GLAU§UL* OÉctU,q QUARTA - As partes elegern o Foro da Comarca de Chapecó, Santa
Catarina, para dirimir as dúvidas do presente contrato, com renúncia de qualquer outro, por
rnais prlvilegiado que seja.

Ê assim, por se acharem justos e contratados, âssinam o presente instrumento particutar de
prestação de serviço, elaborado em duas vias de igual teor e forma, pata que produza seus
eíeitos legais e jurÍdicos.

Çhapecó, SC, 15 de Outubro de 2019.

de DE
lho da Região Oeste

Catarinense
cNPJ 85.283.299/000'Í -91

Contratante

Testemunha:
CPF:

Testemunha:
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Chapeco-SC, 29 de novembro de 2022

DECLARAçÃO

lnformamos para os devidos fins que os programas de segurança (PPRA,
PCMSO e LTCAT) da empresa CETRILIFE TRATAMENTO D
RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUDE LTDA, foram renovados no mês
de novembro de 2022 por mais 12 meses, estando vigente até novembro
de 2023.

Sem mais para o momento, agradecemos.

CARLOS HUMBERTO Assinado deforma disitalpor

MAYER CARLOS HUMBERTO MAYER

CARLOTTO:30689350082
CARLOTTO:30689350082 Dados: 2022.11.3010:20:03 -03'00'

CARLOS HUMBERTO MAYER CARLOTTO
Médico do Trabalho e Responsável pelo PCMSO

cRM 4334/SC
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QUARTA ALTERAÇÃO
coNsoLloaçÃo Do coNTRATo soctAL

1. EVANDRO ROBERTO ROSSET, brasileiro, casado pelo regime de
comunháo parcial de bens, nascido em2110811977, empresário, portador
da Carteira de ldentidade no 3.313.376-0, expedida pela Secretaria da
Segurança Pública (SSP) SC e do CPF no 023.35í.989-04, residente e
domiciliado na Travessa Encantado, 4O-E, Bairro Palmital, Município de
Chapecó - SC, CEP 89814-150;

2. CAROLINA BALDISSERA ROSSET, brasileira, casada pelo regime de
comunhão parcial de bens, nascida em 1O111/1983, empresária,
poftadora da Carteira de Identidade no 3.839.646, expedida pela SESP -
SC e do CPF no 040.838.47948, residente e domiciliado na Travessa
Encantado, 4O-8, Bairro Palmital, Município de Chapecó - SC, CEP
89814-1 50;
sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada que funciona sob
o nome empresarial de "CETRILIFE TRATAMENTO DE RESíDUOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA", com sede na Estrada Municipal EMC Km
01, s/n", linha Simoneto, Município de Chapeco - SC, CEP 89815-899,
CNPJ 26.522.0471000í-09, com Contrato arquivado na Junta Comercial
do Estado de Santa Catarina "JUCESC" sob no 422055326,45, por
despacho em sessão de 1Ol1112016, por este instrumento e na melhor
forma de direito, resolvem alterar e consolidar o seu Contrato Social de
acordo com as cláusulas seguintes;(art. 997, I , CC.|2OO2)

Alteracões:
. Rerratificaçáo da descriçáo do capital social;

1a) A descriçáo correta do capital social e de R$ 2O0.OOO,0O (duzentos mil reais),
constituído de 20O.000 (duzentos mil) quotas do valor nominal de R$ 1,0O (um) real cada
uma, distribuído entre os sócios da seguinte forma:

a) O socio EVANDRO ROBERTO ROSSET com lOO.OOO (cem mil) quotas
no montante de R$ 10O.OOO,OO (cem mil reais); totalmente integralizados
em moeda corrente nacional;

b) A socia CAROLINA BALDISSERA ROSSET com lOO.OOO (cem mil)
quotas no montante de R$ lOO.OOO,OO (cem mil reais); totalmente
integralizados em moeda corrente nacional;

2') As cláusulas do contrato social, que não foram alteradas por força do
presente instrumento, continuam em pleno vigor, consolidando-o desta forma:

coNSoLtDAçÃO DO CONTRATO SOCTAL

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina $to6/2ozo
Ccrtifico o Registro emO310612020

Arquivamento 20204012031 Protocolo 204012031 de 03/06/2020 NIRE 42205532645
Nome da empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVIÇOS DE SAUDE LTDA
Estc documento podc scr verificado em http://rcginjucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumcntos/autenticacao.aspx
Chancela 2267 37 38053 5544
Esta cópia foi autcnticada digitalmentc e assinada em 0310612020 por Blasco Borges Barccllos - Secretario-gcral
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À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com
a seguinte redaçáo:

ía) A sociedade gira sob o nome empresarial CETRILIFE TRATAMENTO DE
RESIDUOS DE SERV!ÇOS DE SAUDE LTDA. E tem sede e domicilio na
Estrada Municipal EMC 364, s/n", linha Água Amarela, Município de Chapeco -
sc, cEP 89815-899.
Seu objeto social é: coleta de resíduos perigosos - lixos hospitalares; tratamento
de resíduos perigosos; seruiços de engenharia ambiental; serviços de atividades
profissionais e técnicas, consultoria e assessoria em projetos de meio ambiente,
relacionados com programas de plano de gerenciamento de resíduos de
serviços de saúde (PGRSS); comercio atacadista de embalagens e treinamento
em desenvolvimento profissional.

2a) O capital social é de R$ 20O.0OO,OO (duzentos mil reais), dividido em 2OO.OOO
(duzentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,OO (um real) cada uma,
distribuído entre os sócios da seguinte forma:

a) O sócio EVANDRO ROBERTO ROSSET com IOO.OOO (cem mil) quotas
no montante de R$ lOO.OOO,OO (cem mil reais); totalmente integralizados
em moeda corrente nacional;

b) A socia CAROLINA BALDISSEFTA ROSSET com 10O.O0O (cem mil)
quotas no montante de R$ 1OO.O0O,0O (cem mil reais); totalmente
integralizados em moeda corrente nacional;

3") A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.
4') As quotas sáo indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em
igualdade de condições a preço, o direito de preferência para sua aquisição se
postas á venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual
pertinente.

5a) A sociedade iniciou suas atividades em 1Ol1112016 e seu prazo de duração
é por tempo indeterminado.
6') A administraçáo da sociedade caberá aos sócios EVANDRO ROBERTO
ROSSET e CAROLINA BALDISSERA ROSSET, agindo em conjunto ou
isoladamente, com poderes e atribuiçóes de gestáo da mesma, autorizando o
uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividade estranhas ao
interesse social.
7a) Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração ao
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo aos sócios os lucros ou perdas apurados.
Parágrafo Primeiro'. A distribuição dos lucros aos sócios ocorrerá por decisão
dos sócios administradores no momento em que os mesmo assrm o qurserem,
independente da vontade ou necessidade dos sócios quotistas, não levando em
conta intervalo de tempo para tal distribuição.
Parágrafo Segundo: Os resultados (lucros ou prejuízos) apurados terão
aplicaçáo que lhe for dada pelos sócios administradores, inclusive a distribuição
dos lucros, ser efetuada de forma diferente da participação no capital social.

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina $rc6t2020
Ccrtifico o Registro emO3/0612020
Arquivamcnto 20204012031 Protocolo 204012031 de03/0612020 NIRE 42205532645
Nomc da empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVIÇOS DE SAUDE LTDA
Este documcnto pode ser verificado em http://rcginjucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chanccla 2267 37 380535544
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/0612020 por Blasco Borges Barcellos - Sccrctario-gcral
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Parágrafo Terceiro'. No final de cada semestre, trimestre ou ainda mensalmente,
proceder-se a verificaçáo dos lucros e/ou prejuízos, apurados conforme
participação de cada sócio na geraçáo dos mesmo, levantados por balancetes,
obedecidas as prescriçóes legais e técnicas pertinentes legais e técnicas
pertinentes à matéria. Os balancetes semestrais, trimestrais e/ou mensais
apurados, serão consolidados para apuraçáo do balanço anual.
Parágrafo Quafto'. A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes
patrimoniais em períodos inferiores há um ano, apurando nessas demonstrações
intermediárias, poderáo ser distribuídos mensamente aos sócios quotistas, a
título de Antecipaçáo de Lucros, proporcionalmente ás suas quotas.

8') A sociedade mantém as seguintes filiais:

1. Na Cidade de Panambi, Estado do Rio Grande do Sul, na Av. dos
lmigrantes " 1431, Bairro Esperança, CEP: - 98280-OOO;

2. Na Cidade de Cascavel, Estado do Paraná, Rua do Desenvolvimento, n"
997, Bairro: Domiciliano Theobaldo Bresolin, CEP: 85818-128.

Parágrafo Único: As filiais ora instaladas, tem início de sua atividade em 1O de
julho de 2019 e o ramo de atividades das mesmas é: coleta de resíduos
perigosos- lixo hospitalares; serviço de engenharia ambiental, serviços de
atividades profissionais e técnicas, consultoria e acessória em projetos de meio
ambiente, relacionados com programas de plano de gerenciamento de resíduos
de serviços de saúde (PGRSS); comércio atacadista.

9") Fica eleito o foro de Chapecó, Estado de Santa Catarina, para o exercício e
o cumprimento dos direitos e obrigaçóes resultantes desde contrato.
lOa) Os administradores declaram, sob as penas da Lei, de que não estão
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenaçáo criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita suborno, concussão, peculato, ou contra
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa
de concorrência, contra as relaçÕes de consumo, fé pública, ou propriedade.

E, por estarem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular
foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente instrumento, assinando-o em via
única.

Chapeco- SC 03 de junho de 2O2O.

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina $to6t2o2o
Ccrtifico o Registro cm03106/2020
Arquivamento 20204012031 Protocolo 204012031 de 03/06/2020 NIRE 42205512645
Nomc da empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVIÇOS DE SAUDE LTDA
Este documento pode ser verificado em http://reginjuccsc.sc.gov.br/autenticacaoDocumcntos/autenticacao.aspx
Chancela 2267 37 380535544
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/06/2020 por Blasco Borges Barcellos - Sccrctario-gcral
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204012031

TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVICOS OE SAUDE LTOA
PROTOCOLO 204012031 -O3tO612020
ATO OO2. ALTERACAO
EVENTO 02í . ALTERACAO OE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MÂTRIZ

JU§E§G
Jsrrtâ t}sftssiâl dô Éúârdô d§
§AI.ITÀ CÂTÂR HÀ

N lRE 42205s32ó4s
cNPJ 26.522.047/000 r -09
CERTIFICO O REGISTRO EM 03/06/2020
SOB N:20204012031

EVENTOS
hs-i - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 2O2O4O|2O3 I

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DICITALMENTE

Cpf;02335198904 - E,VANDRO ROBERTO ROSSET

Cpl 04083847948 - CAROLINA BALDISSERA ROSSET

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina $/O6t2ozo
Certifico o Registro cm 03106/2020
Arquivamcnto 2O2C/,012031 Protocolo 204012031 de 03/06/2020 NIRE 42205532645
Nome da enrprcsa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVIÇOS DE SAUDE LTDA
Estc documcnto podc ser vcrificado em http://reginjucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chanccla 2267 37 38053 5544
Esta cópia foi autenticada digitalmcntc e assinada em 03/0612020 por Blasco Borges Barccllos - Secretario-gcral
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Socretaría da Micro ê Pequeata Empresa
Sxrelarla de Racionalização e Simpliíicaçáo

Departamento do Registro Emprosarial o lntegraçáo

CERTIDÃO INTEIRO TEOR DIGITAL

SANTA CATARINA, Sexta-Feira. 1 de Abril de 2022

BLASCO BOIIGES BARCELLOS
SECRETÁRIO-GERAL EM EXERCiCIO

Protocolo: 2258973í I

ili ililil illliilililiilt]lt I il ilt

JUCE§T

DADOS DO SOLICITANTE
Nome: AIRTON CELUPPI
CPF/CN PJ : 295.428.639-34
Email: celuDoi(ôceluooi.com. br

DADOS DA EMPRESA
Nome: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVIÇOS DE SAUDE LTDA

NIRE: 42205532645
ARQU ]VAMENTO SOLI GI TADO

Núrnero Arquivamento Páoinas
20219017867 2

TOTAL DE PAGINAS 2

DADOS DE CONTROLE DA CERTIDÃO
Codioo de controle: 248.589,640,236.09
Em i ssão : 31 lú 12A22 22:09:1 I

CONTROLE:24858964023609 CPF SOLICITANTE:295.428 63S-34 NIRE: 42m5532645 EMITIDA: 31t02t2022 PROTOCOLO; 2258§7318
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Prêsidêlrciâ clâ R{}pública
secrêtâriâ dâ Micro ê Pequênâ Emprêsa
§ecretaÍia dê Rasionalízaçâo e §imdificaçâo
D@páÍ"tãmênto de ReglêtÍo Emprêsârlel ô Intêgrâçâo
JUNÍA COMERC'AL OO ESTADO DE SANTA CATARINA

DECLARAçÃO DE REENQUADRAMENTO DE ME PARA EPP

A Sociedade CÊTRILIFE TRATAMENTO DE RESIOUOS DE SERVIÇOS DE SAUDE LTDA
registrado na Junta Comercial em 1O/1112O16, NIRE:42205532645, CNPJ:
26522o,47000109, estabelecida na(o) ESTRADA MUNICIPAL EMC 364, SN , LINHA AGUA
AÀ/ARELA, CHAPÊCO, SC, CEP 89.815-499, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do
presente instrumento e deçlara, sob as penâs da lei" que se reênquâdra da çondição de
MICROEMPRESA PARA EMPRESA DE PEOUENO PORTE, nos termos da Lei
Complernentar no 123, de 14l"122006.

Código do ato: 3O7
Descrição do Ato: Roenquadramento de MICROEMPRESA COMO EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

CHAPECO, 11 de maio de 2O21

-"- . --EVANÕF{Õ" KÕEIERTô H"Õ"§S"ET' - ^- - "

oÊÊERID(} ÉM t t EUqootâ dê í69l§trô

Jturl$ C"lonrercial do F*mdo de Sunta Çatarinir lz.,osilozl
C"enilico o Regi*tro em l.?/05â021
Àrquivammto 2031fii17867 Protsrln 2l H)! ?86? <ls l 1/0§il02 l NIRÊ .1210551?64§

None rla mprcsa CÍi'IRltÉ-Í: ÍRÂTÂMÍ.-§TO Dtj RtrSIDUOS Dtr §l;ltvlÇCrs DÍi S.\UDü LI"Í)A
,.i$lc.klcuDrc'nto p(rde sr wrificado cm hílpilirsgiÍr.jurec!'-5e Ssv,br/aulçnricâcaolhcumÉrtor§'rutrntisres,aipx
(lhmçla 1.5702 7508828{l!
lisrâ c§pi3 foi .rtuen6(1ldâ digiHlmente e àsshlâd.1 úfir l2',t).§,202 t poÍ RJmaÂ .lã Sih,§ Wiczorbr»ki ' SrcÉÉri{.ÉLH I qn êxüçicio

CÕNTROLE; 24858964023609 CPF SOLICITANTE:295.428.639*?4 NIRE: 42205532645 EMITIDA: 31fr31?022 PROTOCOLO; 225897318
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TERMO DE AUTENTICACAO

NoME DA E|'IPRE§A ÇETRILIFE TRATAMENÍO DE R*,§IDUOS DE SERVIÇO§ DE §AUDE LTDA
PROTOCOLO 2Íeo17867 - 111O5t2021
ATO 3O7 - REENOUADRAMENTO OE ftNICROEMPRESA COMO EMPRESA OE PEOUENO PORTE
EVENTO 3O7. REENOUADRAMENTO OE MICROEMPRESA COMO EMPRESA DE PEAUENO PORTE
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Documenlo assinado com certiÍicado digital em conÍormidade
com a Medida Provisória no 22O0-Z|2O0L. Sua validade poderá
ser conÍirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a

validação do documento digital estão disponíveis em:
https://www.serpro.gov br/assinadoÊdigital
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QR-CODE

Documento assinado com certiÍicado digital em conformidade
com a Medida Provisória no 22ol-2l2ool. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponÍveis em:
https://wwwserpro. gov.br/assinador-digital.
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1210912023, 10:34 comprasnet.gov.br/livre/pregao/declaracoesProposta.asp?prgcod=1'1 53381

,,DECLARAçõES

UASG 985457 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR

Pregão No 342023 - (Decrero No 1O.O24I2O19)

CNPJ/CPF Razão Social/Nome Porte da Empresa
08.680.158/0001-61 BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA Demais (Diferente de ME/EPP)

Data Declaraçôesl. 0l/09/2023 08:56 Declaração MEE/EPP: NÃO Declaração de Ciência Edital: fl
Declaração Fato Superveniente: §][ Declaração de Menor: SIM Declaração Independente de Proposta: SIU
Declaração de Acessibilidade: §lS Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §IM

26,522,047/OOO1-09 CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUDEME/EPP
LTDA

Data Declaraçóest 06109/2023 11:33 Declaração MEE/EPP: §IM Declaração de Ciência Edital: fl
Declaração Fato Superveniente: SIM Declaração de Menor: gM Declaração Independente de Proposta: §II
Declaração de Acessibilidade: §l! Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: §][

R Imnrimir o

ffi aeiatório

374

https://www.comprasnet.gov.br/livre/pregao/declaracoesProposta.asp?prgcod=í 153381 1t1



1210912023, 10:33

Pregão/Goncorrência Eletrôn ica

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO J rD

98s457.342023 .3438 .493t .232527520

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA AÁRERRR PR

Ata de Realização do Pregão Eletrônico
N0 00034/2023

As 09:00 horas do dia 12 de setembro de 2023, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros
da Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal Portaria no 025/2023 de 02/03/2023, em atendimento às
disposições contidas na Lei No 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto No 10.024 de 20 de setembro de 2019,
referente ao Processo No 50/2023, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão No 00034/2023. Modo de
disputa: Aberto. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e
destinação flnal de resíduos da Saúde. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no
edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes
relativamente aos lances ofertados.

v Item:1
Descrição: Coleta / Tratamento Lixo - Hospitalar
Descrição Complementar: Coleta / Tratamento Lixo - Hospitalar
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Valor Máximo Aceitável: R$ 46.400,0400 Situação: Aceito e Habilitado com intenção de recurso
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 100,00

Aceito paTa: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUDE LTDA, pelo meIhoT Iance de R$
43.100,0000,

Histórico
Item: I - Coleta / Tratamento Lixo - Hospitalar

ProPostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas.
(As propostas com * na frente foram desclassificadas)

cNpr/cpF Fornecedor ,;friíj:"t " 
'ir?i$T' euantidade vator unit. vator Gtoba, Data/Hora

Registro
26.522.047/0001-09 CETRILIFE Sim Sim 1 R$ 46.260,0000 R$ 46.260,0000 06/0912023

TRATAMENTO 11:33:53
DE RESIDUOS

\, DE SERVICOS
DE SAUDE
LTDA

Descrição Detalhada do Objeto OfeÉado: Coleta, transporte, tratamento e destinação final de resÍduos
pertencentes ao grupo A (resíduos infectantes), grupo B (resíduos contendo substâncias químicas) e grupo E

(resíduos perfurocortantes), A coleta deverá ser feita na Secretaria Municipal de Saúde, sito à Rua Antônio
Joaquim Rodrigues, S/N, Nova Santa Bárbara - PR, a cada 15 dias, em dia a ser determinado pela contratante,
Os resíduos coletados deverão estar acondicionados dentro de bombonas de polietileno de alta densidade,
fornecidas pela contratada, identificadas com os dados da unidade geradora, sendo as mesmas lacradas e
pesadas no ato da coleta.
PoÉe da empresa: ME/EPP

08.680.158/0001-61 BIO Não Não 1 R$ 46.400,0400 R$ 46,400,0400 0t/09/2023
RESIDUOS 08:56:10
TRANSPORTES
LTDA

Descrição Detalhada do Objeto OfeÉado: Coleta / Tratamento Lixo - Hospitalar
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Lances (Obs: lances com * na frente indicam que foram excluídos)

Valor do Lance CNPJ/CPF

R$ 46.400,0400 08.680.158/0001-61

R$ 46.260,0000 26.522.047/000r-09
R$ 43.900,0000 08.680.158/0001-61
R$ 43.200,0000 08.680,158/0001-61
R$ 43.800,0000 26.522.047/0001-09

Data/Hora Registro
Lzl 09 /2023 09 : 00 : 00 : 870

L2/ 09 /2023 09 : 00 : 00 : 870

72/ 09 /2023 09 : 01 : 13 : 003

t2/ 09/2023 09 :07 :34:917
t2/ 09 / 2023 09 : 10 : 57 : 253

Desempate de Lances MÉ/EPP
https ://www.comprasnet. gov. br/seguro/indexgov.asp 1t3
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CPFlCNPJ

26.522.047/0007-
09

Eventos do Item
Evento

Abertura

Encerramento etapa
aberta

Desempate - Início
do desempate

Desempate -
Encerramento do
desempate

Encerramento

Abertura do prazo -
Convocação anexo

Encerramento do
prazo - Convocação
anexo

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

'"8áI"Ti:l:"'"' '";YJ;fiiI"' situação do Lance

t2/oglzoz3 09:12:58:04 o L2/ogl2o23 09:14:12:380 Fornecedor enviou

-1 tU
Valor do

Lance

R$ 43.100,0000

Sistema t2/09/2023
09:L4:12

Sistema t2/0912023

https ://www.comprasnet. gov.br/seguro/indexgov.asp

observações

Item aberto para lances.

Item com etapa aberta encerrada

Item está em 10 desempate Me/Epp, aguardando lance.

O Item teve o 10 desempate Me/Epp encerrado. O fornecedor CETRILIFE TRATAMENTO
DE RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUDE LTDA, CPFICNPJ: 26.522.047/0001-09 enviou
um lance no valor de no valor de R$ 43.100,0000,

Item encerrado para lances,

Convocado para envio de anexo o fornecedor CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS
DE SERVICOS DE SAUDE LTDA, CNPJ/CPF:26.522.047/0OOt-09.

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor CETRILIFE TRATAMENTO
DE RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUDE LTDA, CNPJ/CPF;26.522.047/OOOL-09.

Aceite individual da proposta. Fornecedor: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE
SERVICOS DE SAUDE LTDA, CNPJ/CPF: 26.522.047/000L-09, pelo melhor lance de R$
43.100,0000,

Habilitação individual da proposta. Fornecedor: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS
DE SERVICOS DE SAUDE LTDA, CNPI/CPF:26.522.047/000t-09, pelo melhor lance de
R$ 43.100,0000.

Registro de Intenção de Recurso. Fornecedor: BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA
CNPJ/CPF: 08680158000161. Motivo: Manifesto intenção de recurso pois a empresa
Cetrilife não apresentou da exigência do item 8.3 anuência especifica, Declaração
expressa de recebimento de resíduos do órgão competente do estad

Mensagem
A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas

automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens poderão
estar em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa será entre

08:00 e 12:00 e entre 13:00 e 17:00. Haverá aviso prévio de abertura dos itens de 1

minutos. Mantenham-se conectados,

A abeftura do item 1 para lances está agendada para daqui a 1 minuto. Mantenham-
se conectados.

Bom dia Srs. Licitantes

O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances

O item 1 terá desempate Me/Epp do lance. Mantenham-se conectados

Sr. Fornecedor CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUDE LTDA,
CPF/CNPJ 26.522,047/0001-09, em cumprimento à Lei Complementar 123 de

t4/t2/2O06, você poderá enviar ou desistir de apresentar lance final e único para o
item 1 até às 09:17:58 do dia L2/O9/2023. Acesse a Sala de Disputa,

O item 1 teve o 1o desempate Me/Epp encerrado. O fornecedor CETRILIFE
TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUDE LTDA, CPF/CNPJ

26.522.047/0001-09 enviou um lance no valor de Rg 43.100,0000.

Data

t2/09/2023
09:01:0 1

12/0912023
09: 12:58

t2/09/2023
09:12:58

72/09/2023
09'.t4:12

l2lOe/2023
09'.L4:12

t2/09/2023
09:16:30

72/09/2023
09:33:41

,--. Aceite de proposta

Habilitação de
fo rneced or

Registro de intenção
de recurso

t2/09/2023
09:52:28

12/09/2023
10:00:22

72/09/2023
tO:24t57

Aceite de intenção 72/09/2023 Intenção de recurso aceita. Fornecedor: BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA,
de recurso 10:31:37 CNPJ/CPF: 08680158000161,

Intenções de Recurso para o ftem
CNPJ/CPF Data/Hora do Recurso Data/Hora Admissibilidade Situação

08.680.1s8/0001-61 12/09/202310:2a 1210912023 tO:3t Aceito

Motivo Intenção:Manifesto intenção de recurso pois a empresa Cetrilife não apresentou da exigência
do item 8.3 anuência especifica, Declaração expressa de recebimento de resíduos do órgão
competente do estado receptoç autorização de transporte interestadual do IBAMA, Assim como não
apresentou documento valido do MOPP do item 8.12, e nem do item 8.14 do PPRA.

Troca de Mensagens

Sistema

Sistema

Pregoeiro

Sistema

Sistema

Sistema

Data
t2/09/2023
09:00:00

t2/09/2023
09:00:01

12/09/2023
09:00 : 30

L2/09/2023
09:01:01

t2/09/2023
09:12:58

L2/09/2023
09:12:58

O item 1 está encerrado
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Sistema

Sistema

Pregoeiro

Sistema

Sistema

Pregoeiro

Eventos da Licitação
Evento

Alteração equipe

Alteração equipe

Abertura da sessão
pública

Julgamento de
propostas

Abertura do prazo

Fechamento do
prazo

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO 3'.7
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Acompanhe essa etapa na
funcionalidade "Acompanhar Julgamento / Habilitação / Admissibilidade".

SenhoT foTnecedoT CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUDE
LTDA, CNPI/CPF: 26.522,047/0007-09, solicito o envio do anexo referente ao ítem 1.

PaTa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUDE LTDA - BOM
dia. Sr. Licitante, solicito negociar o valor proposto. Caso aceite favor apresentar o

desconto na proposta ajustada que deverá ser enviada no prazo máximo de 03 (três)
horas. Obrigada

Senhor Pregoeiro, o fornecedor CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVICOS
DE SAUDE LTDA, CNPJ/CPF: 26.522.047/0001-09, enviou o anexo para o ítem 1,

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os
itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou 'cancelado no julgamento'.

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: l2/O9/2023 às
10:3 1 : 00.

Observações

Abertura da sessão pública

Início da etapa de julgamento de propostas

Abertura de prazo para intenção de recurso

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 12/09/2023 às
10:31:00.

tÉZ Irn arinr ir o

Efl neiatório

09:t4:t2
t2/09/2023
09:t5:42

t2/09/2023
09:16:30

72/09/2023
09:17:38

t2/oe/2023
09:33:41

t2/09/2023
lO:00:22

1210912023
10:00:35

Data/Hora
03/08/2023

10:39:58
03/08/2023

10:40:03
tzl09/2023
09:00:00

t2/09/2023
Q9"15:42

72/09/2023
10:00:22

tzl09l2023
10:00:35

Data limite para registro de recurso: L5/09/2023.
Data limite para registro de contrarrazão:20109/2023.
Data limite para registro de decisão: 27/09/2023.

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos
itens. Foi divulgado o resultado da Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45 , do
Decreto No 10 de setem e 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 10:33 horas do dia
12 de setemb 23, cuja ata a e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio

..- ELÁINE LUDITK

.}*
S SANTOS
o

PAT OUZA DOS ANIOS SIQUETRA
Equipe de Apoio

&
Ê

https ://www.comprasnet. gov. br/seguro/indexgov.asp

Voltar
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Resultado por Fornecedor

Compras.gov.br

3?8

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA PR

Pregão No 00034/2023 - (Decreto No 10.02412019)

RESULTADO POR FORNECEDOR

26.s22.O4U OOO1-O9 - CETRTLTFE TRATAMENTO DE RESTDUOS DE SERVICOS DE SAUDE LTDA

rtem Descrição ,:;i::.lfj:o euantidade 
critériode v"lot ,"to, unitário vator Gtobat

1 Coleta / Tratamento UNIDADE 1 R$ 46.400,0400 R$ 43.100,0000 R$ 43.100,0000
Lixo - Hosp_i@lgt

Marca:
Fabricante:
Modelo / Versão:
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos pertencentes ao grupo A
(resíduos infectantes), grupo B (resíduos contendo substâncias químicas) e grupo E (resíduos perfurocortantes). A coleta deverá ser
feita na Secretaria Municipal de Saúde, sito à Rua Antônio Joaquim Rodrigues, S/N, Nova Santa Bárbara - PR, a cada 15 dias, em dia
a ser determinado pela contratante, Os resíduos coletados deverão estar acondicionados dentro de bombonas de polietileno de alta
densidade, fornecidas pela contratada, ldentificadas com os dados da unidade geradora, sendo as mesmas lacradas e pesadas no ato
da coleta.

Total do Fornecedor: R$ 43.10O,0000

Valor Global da Ata: R$ 43.1OO,O0OO
('1 E necessário detálhâr o ítem para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estímado ou Reíerência ou Máxirno Aceitável.

tÉf Imorimir oB n.i"tório

https://www.comprasnet. gov. br/seguro/indexgov.asp 111
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, Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO :

TLUSTRÍSSTMO(A) SENHORO(A) PREGOETRO(A) DA COMTSSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA
BARBARA - PR

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 50 I 2023
PREGÃO ELETRÔNICO NO 3412023

BIO RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no 08.680.158/0001-
61, com sede na Rua Abrão Nacles, 514 - Parque Industrial e Comercial Abrão Nacles,CEP 87.207-500 - CianoÉe-
PR, por meio de seu representante infra assinado, tempestivamente, respeitosamente à presença de Vossa
Senhoria, apresentar RECURSO, o que faz com fundamento no Item 11 - DOS RECURSOS, do instrumento
convocatório pelas razões em anexo.

1 - CONSIDERAçõES rNrCrArS

Trata-se de procedimento licitatório que objetiva a "coNTRATAçÃo oe EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIÇOS
DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAçAO FINAL DE RESIDUOS DA SAUDE." A modalidade da
licitação eleita é pregão eletrônico, sob regime de menor preço por lote.

A sessão Pública para abertura das propostas ocorreu no dia 12 de setembro de 2023, às 09h00min, e no
transcorrer do processo de julgamento a empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SAÚDE LTDA foi
declarada vencedora.
Manifestada a intensão recursal, a recorrente apresenta suas razões recursais dentro do previsto no item 11 - DOS
RECURSOS do instrumento convocatório. Assim o recurso é cabível, próprio e tempestivo, razão pela qual requer
seja conhecido e provido.

2 - DOS FATOS
2.1 - NÃo APRESENTA ANUÊNCIA ESPECiFICA

Vejamos o escólio do professor Hely Lopes Meireles:

"Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto, na Administração pessoal é licito
fazertudo o que a lei não proíbe. Na Administração Pública só é permitidofazer aquilo que a lei autoriza."

\,,

As empresas interessadas em participar dos processos licitatórios, precisam atentar aos requisitos de habilitação
exigidosnoedital,poiscomoésabidooedital éapeçaqueregeocertameeocumprimentodesuasexigênciasé
essencial para a execução da isonomia do processo.

Diante disso vale lembrar que no ato convocatório constam todas as normas e critérios aplicáveis à licitação, e é
por meio dele que o Poder Público chama os potenciais interessados em contratar com ele e apresenta o objeto a

ser licitado, o procedimento adotado, as condições de realização da licitação, bem como os critérios de
aceitabilidade e julgamento das propostas e documentos de habilitação, esse conceito é mais conhecido como o
pRrNcÍpro DA viNcuráçÃo Ao rfustnuN4eÍ{ro coNvoc \TóRro.

Também podemos falar do PRINCÍPIO DO IULGAMENTo oBlETIVo, onde o administrador deve observar os
critérios, objetivos definidos no ato convocatório para o julgamento do mesmo, afastando a possibilidade do
julgador utilizar-se de fatores subjetivos ou de critérios previstos no ato convocatório de forma objetiva e não
sendo avaliado.

Desse modo apontamos que a empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SAÚDE LTDA deixou de
apresentar a anuência específica conforme exigência do item 8.3 do anexo 03 - documentos de habilitação - algo
necessário, pois o próprio edital traz que em caso as licenças não estejam em nome da empresa licitante a mesma
deverá comprovar vínculo através de contrato e anuência específica para a licitação em epígrafe. E se a mesma
NAO cumpriu com o que foi solicitado, não deve prosperar com a sua habilitação.

Marçal lusten Filho, especialista em licitações, preconiza:

"DÚVIDA SOBRE O PREENCHIMENTO DE REQUISITOS NÃO SE,PODE RESOLVERATRAVÉS DE UMA"PRESUNçÃo"
FAVoúVEL Ao LICITANTE. ALIÁS, MUITo PELo coNTúRIo: INCUMBE Ao INTERESSADo PRoVAR o
ATENDTMENTO AOS REqUISITOS LEGAIS; SE NÃO FIZER PROVA, DE MODO SATISFATÓRIO, A SOLUÇÃO SenÁ SUn
INABILITAÇÃO. NÃO HÁ CABIMENTO PARA PRESUNçõES: OU OS REQUISITOS FORAM ATENDIDOS DE MODO
CABAL OU NAO O FORAM."

A falta de atenção no momento do cadastro, não é mero formalismo e sim um grave erro, trazendo todo um
transtorno para o andamento do processo licitatório, o campo disponível para a inclusão de documentos não é
apenas uma coincidência, qualquer licitante pressupõe que este campo é obrigatório de ser preenchido, se torna
uma parte integrante do certame, e a falta de apresentação do documento é passível de INABILITAÇAO pela não
atenção no solicitado, assim como uma responsabilidade do participante pela juntada dos documentos exigidos no
edital.

O licitante que deixa de apresentar toda a documentação exigida no edital, ou ilegível, de forma parcial,
incompleta, não é apenas um vício formal para que seja dado prazo para saneamento das falhas ou regularização

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar_Recurso3.asp?prgCod='l 153381 &ipgCod=31054170&reCod=693401 &Tipo=R 1t5
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da sua habilitação, mas caso de desclassificação.

No caso em espécie, é notório que a empresa está irregular, e deixa de apresentar documentação e está
totalmente em desconformidade com o exigido em edital.

Em casos semelhantes o Tribunal de Justiça do Paraná já se manifestou:

Ementa: ApEláçÃq CÍVel - MANDADO DE SEGURANçA - LTCITAçÃO - FALTA DE DOCUMENTO EXIGIDO PELO
EDIIAL - INEXISTENCIA DE DIREITO LIQUIDO E CERTO . SENTENÇA MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO .
DECISÃO UNÂNIME. - O edital tem caráter vinculatório entre as partes licitantes, devendo ser cumprido na íntegra,
sob pena de desclassificação." (TJ-PR - Apelação Cível AC 818882 PR Apelação Cível 0081888-2 (TJ-PR) Data de
publicação: 13/ LL/ZOOO).

A Lei é clara e objetiva quanto a desclassificação de proposta e documentos 9ue estiverem,em desacordo com o
edital, acatando a HABILITAÇAO da empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SAUDE LTDA, estar-se-ia
ferindo regras do edital sem contar o prejuízo acarretado para os demais licitantes que, atentos aos requisitos do
edital, se desdobram para atender dentro das normas legais da Lei.

O Art. 43 § 3, da Lei 8.666/93, nos traz o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

"Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: [...] 5 So É facultada
à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer
ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originariamente da proposta."

Devendo ser INABILITADA.

Admitir a habilitação da empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SAÚDE LTDA seria relegar a Lei e o
edital a um segundo plano, favorecendo um licitante em detrimento dos demais que se esforçaram em cumprir a
todas as exigências demandadas pelo ato convocatório

Portanto, resta demonstrado que a CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SAÚDE LTDA, deve ser INABILITADA
no respectivo certame, o desde já se requer.

2.2 - NÃo APRESENToU DEctÁRAçÃo DE RECEBTMENTo DE RESÍDUoS Do oRGÃo coMpETENTE Do ESTADo
RECEPTOR

É importante reprisar que todo o processo licitatório bem como as atividades dos administradores públicos é
marcado, pautado e norteado por princípios.

Desta forma destacamos mais um ponto que a empresa CETRILIFE TRATAMENTo DE RESÍDUoS DE SAÚDE LTDA
deixou de atender, sendo ele também dentro das exigências do item 8.3 do anexo 03 - DOCUMENTOS DE
HABILITAÇAO:

"... Quando os resíduos forem transp,ortados para fora dos Estados do Paraná, a empresa proponente deverá
apresentar Declaração expressa do Orgão Ambiental competente do Estado receptor, na qual conste sobre
aceitação de resíduos de outros Estados da Federação, conforme Art. 30 Inciso II, da Lei do Estado do Paraná no
t2.4931L999 de 22 de Janeiro de 1999,..."

Como exigência para que outros estados possam receber os resíduos retirados do Estado do Paraná, foi solicitado
pelo edital a Declaração do Estado Receptor, pois a própria legislação exige que assim seja, veja o que é destacado
na Lei no t2.4931L999, Art. 30, inciso II:

Afim de comprovar de tal necessidade deste documento, veja o que o próprio Estado de Santa Catarina, exige para
a impoftação de Resíduos oriundos de outros Estados Federativos.

LEI NO 13.557, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2OO5

Isso traz ainda mais aflrmativa da real necessidade de apresentar tal documentação exigida no processo licitatório.

Podemos neste momento realizar a seguinte pergunta:

De que forma e/ou maneira a referida empresa irão tratar estes resíduos fora do Estado do Paraná se a mesma não
apresentou documentação para tal procedimento?

Desta forma a empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SAÚDE LTDA, descumpriu uma regra editalícia,
corre-se o esdrúxulo risco de se contratar uma empresa sem licença ambiental (que é o que ocorre neste
momento) para executar um serviço que não pode ser executado sem a devida licença.

No entanto, o Sr. Pregoeiro, por meio de atos eivados de vícios, habilitou e sagrou vencedora do certame a
empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESiDUOS DE SAÚDE LTDA mesmo sem terãla apresentado DECIáRAçÃO
oU AUToRIzAçÃo Do ESTADO RECEPTOR Do RESIDUo, documento de extrema importância, principalmente tehdo
em conta o tipo de atividade de risco sanitário e ambiental que exerce a licitante.

Mas uma vez o edital e claro quanto a exigência de d,ocumentação para que a empresa se torne habilitada e mais
uma vez a empresa CETRILIFE TRATAMENTO E RESIDUOS DE SERVIÇOS DE SAUDE LTDA não cumpriu com os
requisitos e deve prosperar a sua INABILITAçÃO.

2.3 - NÃO APRESENTOU AUTORIZAçÃo DE TRANSPoRTE INTERESTADUAL Do IBAMA

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar_Recurso3.asp?prgCod=1153381&ipgCod=31054170&reCod=69340 1 &Tipo=R
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Mas um ponto gravíssimo, é que a CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SAÚDE LTDA, deixa de atender à

exigência de apresentação do_transporte interestadual do IBAMA, ainda dentro do mesmo item 8.3 do anexo 03 -
DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO, veja a exigência do edital:

"...apresentar Autorização ambiental para o transporte interestadual de produtos perigosos emitido pelo Ibama, de
acordo com a Lei complementar t40/2011 em seu Aft. 70, e a Instrução Normativa do Ibama no 5 de
09/05/2OL2i'

Se assim o é, está mais que comprovado que a empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SAÚDE LTDA
deturpou, maculou o processo licitatório, visto que a mesma deixa de apresentar muitos documentos exigidos para
que o processo ocorresse de forma limpa e sem resquícios.

É importante destacar que o órgão responsável por exercer o controle do transporte interestadual, fluvial ou
terrestre, de produtos perigosos é o INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA.

Vejamos o que diz a Lei Complementar L4O|201L em seu Art. 70: "São ações administrativas da União (...) XXV -
exercer o controle ambiental sobre o transporte interestadual, fluvial ou terrestre, de produtos perigosos" e ainda a

Instrução Normativa - IN No 5, de 09 de Maio de 2OL2, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA, toda Pessoa Física ou Jurídica que realiza a atividade de transportes (terrestre ou
fluvial) de produtos perigosos interestadual, deverá possuir a Autorização Ambiental para Transporte Interestadual
de Produtos Perigosos.

Apresentamos também a Resolução do CONAMA No 237197, em seu AÉ. 4, § 1o, que diz:
"O IBAMA fará o licenciamento de que trata este artigo após considerar o exame técnico procedido pelos órgãos
ambientais dos Estados e Municípios em gue se localizar a atividade ou empreendimento, bem como, quando
couber, o parecer dos demais órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
envolvidos no procedimento de licenciamento".

É a verbalização da Lei n. 8666/93: "Art. 41, A Administração não pode descumprir as normas e condições do
edital, ao qual se acha estritamente vinculada".

Desta forma, outra alternativa não há senão a comissão de licitação admitir a INABILITAçÃO Oa empresa
CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SAÚDE LTDA.
2.4 - NÃO APRESENTOU MOPP

Em análise ao edital do pregão eletrônico no 34/2023, é constada a exigência da apresentação da carteira MOPP
do(s) coletor(es), conforme o item 8. 12 DO ANEXO 03 - documento de habilitação.

O documento apresentado pela empresa Cetrilife com o nome do arquivo "Curso MOPP" é tão esdrúxulo, que fica
inviável a reprodução do mesmo aqui neste recurso, cabe a comissão de licitação fazer a análise do documento
apresentado, obseruando que foi apresentado uma foto, sem descrição alguma de informação, como: NOME DO
MOTORISTA, ASSINATURA DE DIRETOR, INSTRUTOR, ALUNO, VALIDADE DO DOCUMENTO, ou seja, colocou a foto
de um suposto documento no qual não sabemos sua veracidade, de quem é este documento. Desta forma não
estamos tratando apenas de um erro formal, mas sim de um erro crasso, um erro grosseiro, o que é solicitado no
item do referido edital é um documento que comprove que a empresa possuí colaborador com o curso
especializado para condutores de veículos que realizam o transporte de produtos perigosos dentro das normas
legais da Lei.

O curso do MOPP é regido pela Lei 96.044188 e prepara motoristas para reverter situações adversas relacionadas
ao transporte de carga, como acidentes, vazamentos de produtos e orienta aspectos de segurança. Desta forma
como podemos dizer que o documento apresentado atende estes requisitos, sendo que o mesmo não comprova em
nada o que é solicitado pelo edital.

Diante da regra editalícia clara e objetiva, deve a comissão rever seu posicionamento inicial, pois a manutenção da
habilitação de empresa que comprovadamente descumpriu a regra do instrumento convocatório, fatalmente
comprometerá a legalidade de todo o procedimento licitatório até então realizado.

2.5 - NÃO APRESENTOU PPRA

Em continua análise aos documentos apresentados p TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE
SAÚDE LTDA, é nítida que a mesma infringe mais uma apresentar documento compatível
com o solicitado pelo item 8.14 do anexo III - DOCUMEN onde o mesmo solicita:

8.14. PPRA - programa de prevenção de riscos ambientais atualizados (NR09) da incineradora e da transportadora.

Agora vejamos o que foi apresentado:

Uma declaração onde não consta nenhuma informação quanto timbre, endereço, CNPJ da empresa que
supostamente elaborou o PPRA dentro das normativas da Lei, e também não identifica de forma clara e objetiva se
esta declaração diz respeito a matriz da empresa Cetrilife ou de uma de suas 2 filiais (as quais constam no contrato
social), enfim, em nada está comprovando esta declaração apresentada.

E de toda forma, mesmo que a declaração estivesse contemplando todas as informações necessárias, também não
atenderia ao solicitado no edital, pois é exigido o PPRA (o plano em si) e não uma declaração de que a empresa
possui o plano.

A finalidade do PPRA é trazer medidas que visem a eliminação e/ou controle de riscos em prol da preservação da

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar_Recurso3.asp?prgCod=115338í &ipgCod=3'1054í70&reCod=693401&Tipo=ç 3/5
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integridade física e mental do colaborador.
ôoôJOa

Sendo assim, apenas uma declaração apresentada, não traz fundamentações necessárias para atender os
requisitos básicos deste edital.

A omissão ou falha substancial prejudica o conteúdo essencial do documento, inviabilizando seu adequado
entendimento. Como por exemplo a não apresentação de documentação de habilitação no prazo previsto no edital.

Diante da regra editalícia clara e objetiva, deve a Comissão rever seu posicionamento inicial, pois a manutenção da
habilitação de empresa que comprovadamente descumpriu a regra do instrumento convocatório, fatalmente
comprometerá a legalidade de todo o procedimento licitatório até então realizado.

2.6 - CERTIDÔCS OC REGISTRO DA PESSOA JURÍDICA E FISÍCA, NÃO HABILITADAS PARA ATUAR NO ESTADO DO
PARANÁ

Merece análise ainda, mais um item não atendido pela empresa proponente, a mesma apresentou documentos
para atuação no estado de Santa Catarina, porém a licitação é de uma cidade localizada no estado do Paraná, logo
deveriam ter condições de atuar no paraná, porém não apresentaram a documentação para tal procedimento,
vejamos a documentação apresentada e em seguida veremos sobre as legislações do CREA/PR para atuação no
estado.

"Imagens apresentada no recurso enviado no e-mail"

Como podemos verificar, as atuações tanto da empresa, quanto da responsável técnica, estão limitadas ao estado
de Santa Catarina e ao Rio Grande do Sul, pois as inscrições estão registradas naqueles estados, e não no estado
do Paraná, logo a empresa não poderá atuar no Município de Nova Santa Bárbara, sendo assim, mais uma vez não
cumpriu com o requisito do edital, devendo ser INABILITADA.

Em uma rápida consulta ao site do CREA,/PR, relacionado ao visto profissional, é nos informado:
( https://www.crea-pr.org. brlportaldeservicos/obter-visto-profissional-profissional-com-registro-em-outro-crea/)

"Imagens apresentada no recurso enviado no e-mail"

Conforme a legislação relacionada a pesquisa, vejamos o que determina a Lei federal no 5.194, de24 de dezembro
de 1966, no que concerne ao exercício ilegal da profissão.

"Imagens apresentada no recurso enviado no e-mail"

Conforme destaca a lei federal, a pessoa física ou jurídica que NÃO possuí registro nos conselhos regionais, está
exercendo sua profissão de maneira irregular, desta forma é mais um indício de que a empresa deveria ter
apresentado a documentação legal para que pudesse atuar no estado, porém não o fez e desta forma descumpriu
as regras.

De acordo com a Resolução do Confea no 1007 de 05 de dezembro de 2003, o profissional é obrigado validar seu
registro no CREA de jurisdição, segue:

"Imagens apresentada no recurso enviado no e-mail"

Como já citado em outro momento, o visto também vale para empresa, vejamos em mais uma consulta rápida ao
CREA/ PR. ( https : //www. crea-pr. o rg. brlporta lde)

"Imagens apresentada no recurso enviado no e-mail"

De acordo com a resolução no 1.121, de 13 de dezembro de 2019, em seu Art.14, onde discorre sobre a
obrigatoriedade do visto caso a empresa venha realizar serviço em outro estado.

"Imagens apresentada no recurso enviado no e-mail"

Resta cristalino que a habilitação da Recorrida não pode prosperar, haja visto que a mesmafeza apresentação da
certidão do CREA/SC e CREA/RS e está em desconformidade com o exigido perante as legislações federais e
estaduais.

2.6 - DOS PRINCÍPIOS

É importante reprisar que todo o processo licitatório bem como as atividades dos administradores públicos é
marcado, pautado e norteado por princípios.

No que diz respeito à Administração Pública como um todo, é sabido que os princípios norteadores de suas
atividades se encontram elencados diretamente no art. 37 da Constituição Federal - legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência - e, de forma indireta, em outros dispositivos da Carta Magna que estabeleceu
direito e garantias individuais.

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta
mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar_Recurso3.asp?prgCod=1153381&ipgCod=31054170&reCod=693401&Tipo=R 415
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básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Esse artigo, no entendimento de Marçal Justen Filho, sintetiza o conteúdo da Lei, no âmbito da licitação, razão pela
qual apresenta excepcional relevância, devendo-se reconhecer a ele um destaque superior aos demais dispositivos
da Lei.

Na verdade, o art. 30, por consagrar os princípios que norteiam a licitação, deve nortear também as atividades do
administrador e do Poder Judiciário.

Para Marçal Justen Filho, nenhuma solução, em caso algum, será sustentável quando colidente com o art. 30.
Havendo dúvida sobre o caminho a adotar ou a opção a preferir, o intérprete deverá recorrer a esse dispositivo.
Dentre as diversas soluções possíveis, deverão ser rejeitadas as incompatíveis com os princípios do art. 30, Se
existir mais de uma solução compatível com ditos princípios, deverá prevalecer aquela que esteja mais de acordo
com eles ou que os concretize de modo mais intenso e amplo (...) o administrador, no curso das licitações, tem de
submeter-se a eles. O julgador, ao apreciar conflitos derivados de licitações, encontrará a solução através desses
princípios.

O princípio da igualdade, um dos alicerces da licitação, encontra-se expresso na Carta Magna, no art. 37, XXl,
verbis;

Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Como facilmente se percebe, o dispositivo impede que sejam estabelecidas condições que se traduzam em
preferência de uns licitantes em desvantagem de outros.

A licitação pública é regida por princípios constitucionais de Direito Administrativo. Tais princípios, embora
autônomos, são inter-relacionados. Dessa forma, devem-se considerar os princípios conjuntamente, de modo que a
aplicação de um não produza a ineficácia de outro.

Segundo afirma HELY LOPES MEIRELLES, citado por JOSE DOS SANTOS CARVALHO FILHO

"O edital traduz uma verdadeira Lei porque subordina administradores e administrados às regras que estabelece.
Para a Administração, desse modo, o edital e ato vinculado e não pode ser desrespeitado por seus agentes..."
(CARVALHO FILHO, Jose dos Santos. "Manual de Direito Administrativo", t4a ed., Rio de Janeiro: Lumen Juris
2005, p.226);'

O Acórdão 529/20l3-Plenário no traz o seguinte entendimento:

"A adjudicação e a homologação do objeto do certame à empresa declarada vencedora com base em critério de
classificação desconforme com os requisitos do edital e do termo de referência, introduzido em sistema oficial
(Comprasnet) sem a republicação do instrumento convocatório, afronta os princípios da legalidade, da vinculação
ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo."

3 - DO PEDIDO

Diante de todo exposto requer-se que seja reconhecido o presente recurso, e ao final, julgado provido, com
fundamento nas razões precedente aduzidas, com efeito SUSPENSIVO para que seja anulada a decisão em que
habilitou a empresa CETRIUFE TRATAMENTO DE RESÍDU( S DE SAÚDE LTDA, e dedárar INABILITADA, para seguir
no pleito, em consonância com os princípios acima, notadamente, por questão de inteira IUSTIçA!

Em não sendo esse o entendimento de Vossa Senhoria, requer-se que a comissão de licitação reconsidere sua
decisão e na hipótese não esperada de isso não ocorrer, faça este subiç devidamente informando à autoridade
superior, em conformidade com o § 40, Art. 104, Lei 8.666/93, observando-se ainda o disposto no § 30, Art. 104,
lei 8.666/93.

Termos em que, respeitosamente, pede deferimento.

Cianorte (PR), em 15 de setembro de 2.023.

BIO RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA
CNPJ: 14.147.098/0001-19
MARCELO GONçASLVES DIAS
ADMINISTRADOR
CPF: 037.950.069-88

Obs.: Está sendo enviado a peça do recurso completa no e-mail licitacao@nsb.pr.gov.br, pois aqui no portal não
aceita imagens e anexos,

https:/Aivww.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar_Recurso3.asp?prgCod=1 153381&ipgCod=3'l054170&reCod=693401 &Tipo=R S/s



\

QQrl\, \,, '-Í
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ILUSTRíSSIMO(A) SENHORO(A) PREGOEIRO(A) DA COMTSSÃO DE LICITACÃO DO

MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA . PR

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 50'2023

PREGÃO ELETRÔNIGO NO 3412023

Blo RESíDUOS TRANSPORTES IrrDA, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob no 08.680.158/0001-61, com sede na Rua Abráo

Nacles, 514 - Parque lndustrial e Comercial Abrão Nacles, CEP 87.207-500 - Cianorte-

PR, por meio de seu representante infra assinado, tempestivamente, respeitosamente à

presença de Vossa Senhoria, apresentar RECURSO, o que faz com fundamento no ltem

11 - DOS RECURSOS, do instrumento convocatório pelas razÕes em anexo.

1 - CONSIDERAÇÔES INICIAIS

Trata-se de procedimento licitatório que objetiva a 'CONTRATAçÃO DE

EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE,

TRATAMENTO E DESTTNAçÃO HnAl DE RESíDUOS DA SAÚDE." A modatidade da

licitação eleita é pregão eletrônico, sob regime de menor preço por lote.

A sessão Pública para abertura das propostas ocorreu no dia 12 de setembro

de 2023, às 09h00min, e no transcorrer do processo de julgamento a empresa CETRILIFE

TRATAMENTO DE RESíDUOS DE SAÚDE LTDA foideclarada vencedora.

I
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coleta e destlnaçãoflnal de ruíduos

Manifestada a intensão recursal, a recorrente apresenta suas razôes recursais

dentro do previsto no item í1 - DOS RECURSOS do instrumento convocatório. Assim o

recurso é cabível, próprio e tempestivo, razâo pela qual requer seja conhecido e provido.

2 - DOS FATOS

2.1 - T,IÃO IPNESENTA ANUÊNCIA ESPECíFICA

Vejamos o escólio do professor Hely Lopes Meireles:

"Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto,

na Administração pessoa/ é licito fazer tudo o que a lei não proíbe. Na

Administração Pública só é permitido fazer aquilo que a lei autoriza."

As empresas interessadas em participar dos processos licitatórios, precisam

atentar aos requisitos de habilitação exigidos no edital, pois como é sabido o edital é a

peça que rege o certame e o cumprimento de suas exigências é essencial para a execução

da isonomia do processo.

Diante disso vale lembrar que no ato convocatório constam todas as normas e

critérios aplicáveis à licitação, e é por meio dele que o Poder Público chama os potenciais

interessados em contratar com ele e apresenta o objeto a ser licitado, o procedimento

adotado, as condições de realizaçâo da licitação, bem como os critérios de aceitabilidade

e julgamento das propostas e documentos de habilitação, esse conceito é mais conhecido

como o PRTNCíP|O DA VTNCULAÇÃO eO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.

Também podemos falar do PRINcíPlo Do JULGAMENTO OBJETIVO, onde o

administrador deve observar os critérios, objetivos definidos no ato convocatório para o

julgamento do mesmo, afastando a possibilidade do julgador utilizar-se de Íatores

subjetivos ou de critérios previstos no ato convocatório de forma objetiva e não sendo

avaliado.

? fütolcro;
âmlle
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Desse modo apontamos que a empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE

RESíDUOS DE SAÚDE LTDA deixou de apresentar a anuência específica conforme

exigência do item 8.3 do anexo 03 - documentos de habilitação - algo necessário, pois o

próprio edital traz que em caso as licenças náo es§am em nome da empresa licitante a

meSmadeverácomproVarvínculoatravésdecontratoe

licitacão em epíqrafe. E se a mesma NÃO cumpriu com o que foi solicitado, não deve

prosperar com a sua habilitaçáo.

Marçal Justen Filho, especialista em licitaçÕes, preconiza:

"DÚVIDA SOERE O PREENCHIMENTO DE REQU'S/TOS NÁO SE PODE

RESOLYER ATRAVÉS DE IJMA ?RESUNçÃO' FAVORÁVEL AO

LICITANTE. ALIÁ9, MIJITO PELO CONTRÁRIO: INCUMBE AO

,NIERESSÁDO PROVAR O ATENDIMENTO ÁOS REQU/S/IOS LEGÁIS; SE

NÁo FtzER pRovA, DE MoDo sAr/sFÁTóRto, A soLuçÁo sERÁ suÁ

INABIL|TAçÃO. NÃO HÁ CABTMENTO PARA PRESU /ÇÔES: OU OS

REQU/S/IO S FORAM ATENDIDOS DE MODO CABAL OU NAO O FORAM.'

A falta de atençáo no momento do cadastro, não é mero formalismo e sim um

grave erro, trazendo todo um transtorno para o andamento do processo licitatório, o campo

disponível para a inclusão de documentos não é apenas uma coincidência, qualquer

licitante pressupôe que este campo é obrigatório de ser preenchido, se torna uma parte

integrante do certame, e a falta de apresentação do documento é passível de

INABILITAÇÃO pela nâo atençâo no solicitado, assi,m cgmo uÍna responsabilidade do

participante pela iuntada dgs documentos exioidos no edital.

i FÜiDNGÃO .
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coleta e destinação final de resíduos

No caso em espécie, é notório que a empresa está irregular, e deixa de

apresentar documentação e está totalmente em desconformidade com o exigido em edital.

Em casos semelhantes o Tribunal de Justiça do Paraná já se manifestou:

Ementa: APELAçÃO CIVEL - MANDADO DE SEGURÁNçA - LICITAçAO -
FALTA DE DOCUMENTO EXIGIDO PELO EDITAL - INEXISTÊNCIA DE

DIRE|TO LÍQU\DO E CERTO - SENTENÇÁ MANTTDA - RECURSO

DESPROVIDO - DECTSÁO UNANIME. - O edital tem caráter vinculatório

desclassificacão.' (TJ-PR - Apelaçáo Cível AC 818882 PR Apelação Cível

0081 888-2 (TJ-PR) Data de publicação: 1311 1 12000).

A Lei é clara e objetiva quanto a desclassificação de proposta e documentos

que estiverem em desacordo com o edital, acatando a HABILITAÇÃO da empresa

CETRILIFE TRATAMENTO DE RESíDUOS DE SAÚDE LTDA, estar-se-ia ferindo regras

do edital sem contar o prejuízo acarretado para os demais licitantes que, atentos aos

requisitos do edital, se desdobram para atender dentro das normas legais da Lei.

O Art.43 § 3, da Lei8.666/93, nos traz o princípio da vinculação ao instrumento

convocatório.

'4rt.43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes

procedimentos: [...] § 3'É facuttada à Comissão ou autoridade superior, em

qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou

a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar oiginariamente da proposta."

Devendo ser I NAB! LITADA.

Admitir a habilitação da empresa CETRILTFE TRATAMENTO DE RESíDUOS

DE SAÚDE LTDA seria relegar a Lei e o edital a um segundo plano, favorecendo um

*
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coleta e destinaçõo flnal de resíduos

licitante em detrimento dos demais que se esforçaram em cumprir a todas as exigências

demandadas pelo ato convocatório

Portanto, resta demonstrado que a CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS

DE SAUDE LTDA, deve ser INABILITADA no respectivo certame, o desde já se requer.

2.2. NÃO APRESENTOU DECLARACÃO DE RECEBIMENTO DE RESíDUOS DO

ORGÃO COMPETENTE DO ESTADO RECEPTOR

É importante reprisar que todo o processo licitatório bem como as atividades

dos administradores públicos é marcado, pautado e norteado por princípios.

Desta forma destacamos mais um ponto que a empresa CETRILIFE

TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SAÚDE LTDA deixou de atender, Sendo ele também

dentro das exigências do ltem 8.3 do anexo 03 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

a

Como exigência para que outros estados possam receber os resíduos retirados

do Estado do Paraná, foi solicitado pelo edital a Declqracão do Estado Receptor, pois a

própria legislação exige que assim seja, veja o que é destacado na Lei no 12.4931í999,

Art.30, inciso !l:

5
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tl - os rÊstduns solidos gerados no territorio do Estado do Paraná sornente ter-ôo

autorização de transporte para outros Estados da Federaçã0, apos autorÍzação ot-t

declaraçâo de acelte emitida pela autoridade smbiental competente dos Estadcs

receptores d os rnencionados resíduos;

Afim de comprovar de tal necessidade deste documento, veja o que o próprio

Estado de Santa Catarina, exige paru a importação de Resíduos oriundos de outros

Estados Federativos.

LEI NO 13.557, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2OO5

AÍt. 17

lsso traz ainda mais afirmativa da real necessidade de apresentar tal

documentaçáo exigida no processo licitatório.

Podemos neste momento realizar a seguinte pergunta:

De que forma e/ou maneira a referida empresa irão tratar estes resíduos fora

do Estado do Paraná se a mesma não apresentou documentaçáo para tal procedimento?

Desta forma a empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESíDUOS DE

SAÚDE LTDA, descumpriu uma regra editatícia, corre-se o esdrúxulo risco de se contratar

uma empresa sem licença ambiental (que é o que ocorre neste momento) para executar

um serviço que não pode ser executado sem a devida licença.

No entanto, o Sr. Pregoeiro, por meio de atos eivados de vícios, habilitou e

sagrou vencedora do certame a empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESíDUOS DE

SAUDE LTDA mesmo sem ter ela apresentado DECLARAÇÃO OU AUTORIZAÇÂO DO

imprta$o, a eryoilafro e o lrampute intermhdual de resídum, rn Estdo & Santa Catarina,

e treub autoÍzaçáo do orgâ0 arúienlal

www.bioambiental.com.b r
sac@bioambíental.com.br
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ESTADO RECEPTOR DO RESIDUO, documento de extrema importância, principalmente

tendo em conta o tipo de atividade de risco sanitário e ambiental que exerce a licitante.

Mas uma vez o edital é claro quanto a exigência de documentação para que a

empresa se torne habilitada e mais uma vez a empresa CETRILIFE TRATAMENTO E

RESíDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA não cumpriu com os requisitos e deve

prosperar a sua INABILITAÇÃO

2.3 - NÃO APRESENTOU AUTORIZACÃO DE TRANSPORTE TNTERESTADUAL DO

rB^MA

Mas um ponto gravíssimo, é que a CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS

DE SAUDE LTDA, deixa de atender à exigência de apresentação do transporte

interestadualdo IBAMA, ainda dentro do mesmo item 8.3 do anexo 03 - DOCUMENTOS

DE HABILITAçÃO, veja a exigência do edital:

Se assim o é, está mais que comprovado que a empresa CETRILIFE

TRATAMENTO DE RESíDUOS DE SAUDE LTDA deturpou, maculou o processo

licitatorio, visto que a mesma deixa de apresentar muitos documentos exigidos para que o

processo ocorresse de forma limpa e sem resquícios.

É importante destacar que o órgão responsável por exercer o controle do

transporte interestadual, fluvial ou terrestre, de produtos perigosos e o INSTITUTO

BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVTIS -
IBAMA.

I
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Vejamos o que diz a Lei Complemenlar 14012011 em seu Art. 7o: "Sáo açóes

administrativas da União (...) XXV - exercer o controle ambiental sobre o transporte

interestadual, fluvial ou terrestre, de produtos perigosos" e ainda a lnstruçáo Normativa -
lN N" 5, de 09 de Maio de 2012, do lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis - IBAMA, toda Pessoa Física ou Jurídica que realiza a atividade de

transportes (terrestre ou fluvial) de produtos perigosos interestadual, deverá possuir a

Autorização Ambiental para Transporte lnterestadual de Produtos Perigosos,

Apresentamos também a Resolução do CONAMA No 237197, em seu Art. 4, §

1o, que diz:

'O !BAMA Íaráo licenciamento de que trata este artigo após considerar o exame

técnico procedido pelos órgâos ambientais dos Estados e Municípios em que se localizar

a atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos demais órgãos

competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, envolvidos no

procedimento de licenciamento'.

É a verbalizaçâo da Lei n. 8666/93: 'Art. 41. A Administraçáo não pode

descumprir as normas e condiçÕes do edital, ao qual se acha estritamente vinculada".

Desta forma, outra alternativa nâo há senão a comissâo de licitação admitir a

INABILITAçÃO Oa empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SAUDE

LTDA.

2.4 - NÃO APRESENTOU MOPP

Em análise ao edital do pregão eletrônico no 341202} é constada a exigência

da apresentação da carteira MOPP do(s) coletor(es), conforme o item 8.í2 DO ANEXO

03 - documento de habilitação.

O documento apresentado pela empresa Cetrilife com o nome do arquivo

"Curso MOPP' é tão esdrúxulo, que fica inviável a reprodução do mesmo aqui neste

recurso, cabe a comissão de licitação iazer a análise do documento apresentado,

observando que foi apresentado uma foto, sem descrição alguma de informação, como:

i ÊurolOÂo.=
Amlte
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NOME DO MOTORISTA, ASS]NATURA DE DIRETOR, INSTRUTOR, ALUNO,

VALIDADE DO DOCUMENTO, ou seja, colocou a foto de um suposto documento no qual

não sabemos sua veracidade, de quem é este documento. Desta forma não estamos

tratando apenas de um erro formal, mas sim de um erro crasso, um erro grosseiro, o que

e solicitado no item do referido edital é um documento que comprove que a empresa

possuí colaborador com o curso especializado para condutores de veículos que realizam

o transporte de produtos perigosos dentro das normas legais da Lei.

O curso do MOPP é regido pela Lei 96.044/88 e prepara motoristas para

reverter situaçÕes adversas relacionadas ao transporte de carga, como acidentes,

vazamentos de produtos e orienta aspectos de segurança. Desta forma como podemos

dizer que o documento apresentado atende estes requisitos, sendo que o mesmo não

comprova em nada o que é solicitado pelo edital.

Diante da regra editalícia clara e objetiva, deve a comissão rever seu

posicionamento inicial, pois a manutenção da habilitação de empresa que

comprovadamente descumpriu a regra do instrumento convocatório, fatalmente

comprometerá a legalidade de todo o procedimento licitatório até entâo realizado.

2.5 - NÃO APRESENTOU PPRA

Em continua análise aos documentos apresentados pela empresa CETRILIFE

TRATAMENTO DE RESíDUOS DE SAUDE LTDA, e nítida que a mesma infringe mais

uma regra editalícia, ao não apresentar documento compatível com o solicitado pelo item

8.14 do anexo ltl- DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO - onde o mesmo solicita:

814 PPRA - progran:la de prevenção de riscos ambientais atualizados (NR09) da
incineradora e da transportadora[

Agora vejamos o que foi apresentado:

9
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Chapecó-SC, 29 de novembro de 2022

DECLARAÇÃO

lnformarnos para os devidos fins que os programes de segurança (PPRA,
PCMSO e LTCAT) da empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE
RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUDE LTDA, foram renovados no mês
de novembro de 2022 por mais 12 meses, estando vigente até novembro
de 2023.

Sem mais para o momento, agradecemos.

Uma declaraçáo onde não consta nenhuma informação quanto timbre,

endereço, CNPJ da empresa que supostamente elaborou o PPRA dentro das normativas

da Lei, e também não identifica de forma clara e objetiva se esta declaração diz respeito

a matriz da empresa Cetrilife ou de uma de suas 2 filiais (as quais constam no contrato

social), enfim, em nada está comprovando esta declaração apresentada.

E de toda forma, mesmo que a declaração estivesse contemplando todas as

informaçôes necessárias, também náo atenderia ao solicitado no edital, pois é exigido o

PPRA (o plano em si)e não uma declaraçáo de que a empresa possui o plano,

A finalidade do PPRA é trazer medidas que visem a eliminação e/ou controle

de riscos em prol da preservaçâo da integridade física e mental do colaborador.

Sendo assim, apenas uma declaração apresentada, não traz fundamentaçÕes

necessárias para atender os requisitos básicos deste edital.

Í FuloâcÀÕ:
AERIÍ{

wwwbioam biental.com.br
sac@bioambiental.com.br
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A omissão ou falha substancial prejudica o conteúdo essencial do documento,

inviabilizando seu adequado entendimento. Como por exemplo a não apresentação de

documentação de habilitação no prazo previsto no edital.

Diante da regra editalícia clara e objetiva, deve a Comissão rever seu

posicionamento inicial, pois a manutenção da habilitação de empresa que

comprovadamente descumpriu a regra do instrumento convocatório, fatalmente

comprometerá a legalidade de todo o procedimento licitatório até então realizado.

2.6 - CERTIDOES DE REGISTRO DA PESSOA JURíDICA E FISíCA. NÃO

HABILITADAS PARA ATUAR NO ESTADO DO PARANÁ

Merece análise ainda, mais um item não atendido pela empresa proponente, a

mesma apresentou documentos para atuaçáo no estado de Santa Catarina, porém a

licitação é de uma cidade localizada no estado do Paraná, logo deveriam ter condições de

atuar no paraná, porém não apresentaram a documentaçâo para tal procedimento,

vejamos a documentação apresentada e em seguida veremos sobre as legislaçôes do

CREA/PR para atuação no estado.

coNsELHoREGror.rALo..*n?t§üRfl ?Tàf3"ãí"fi H'ANTA.ATARTNA-.REA-sc

ceRrtoÃo DE REGtsrRo E NEGATTvAoe oÉettos DEANUIDADE pRoFrsstoNAL

3

- I Oatus Pê3soâis

Nome: DALIIá BEATRIZ RIFFEL GONCÁLVES
Registro no CREA-SC. 170313-0 Registro Nacional: 2519109033 Data do Registro. 25101í2020

- 2 FoÍmaçõei

Data. l3/03i201§t Título: Engenheira Sartitaísta e Ambiental
lnstituigão de Ensino: UniversÍdade Federal da Fronteira §ul

- 3 EspecElizaçõês

Nôo constam especializações.

- 4 Atrihuiçôes

An- I do resolucao 310/80 e aí2 da resoiucao do conÍea

Ceftifiamos que o(a) profissional, acima citad@a), enc,antra-se devidamente registrodo(a) junto a
este ConseÍho Regional, nos tennos da Lei Federal no 5.194, de 24 de dezefibro de 1966.

www.bioambiental.com. br
sac@bioambiental.com,br
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHÂRA E AGRCINOMIA DO RlO GRÂNDE DO SUL - CREA-RS
seauço x.anrco reoenru- - óacÃo oe rsaqrzlç,Ão eA ENGEIIxARTA E oA AGRotloMn

Rus Sio Luh,7 - Sarüna I FsíroAlêgÍG (RS) | CEP 9ffi20-170 lfonê: 51 33Xr 21m
runf,-arãl.íB-oí9-bí

CERTTDÃO OE V§TO DE PROFISSIONAL

Certidão n.. 20AO4g7 Validade: 31lO3lZO24

Nome da Profissional: DALILA BEATRIZ RIFFEL GONÇALVES

TÍlulo: ENGENHEIRASANITARISTA EAMBIENTAL

Visto nt SC1703130 RNP: 2519109033

Data do Vrsto: 0g/09/2022

ôtrihr riaÃx Prnficcinnaie /loaicl:riinl'

CPF: 088.470 76951

sERVrÇO PÚBL|CO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA - CREA. SC

CERIDÃO DE REGISTRO E NEGAT]VA DE DÊBÍTOS DE ANUIDADE DE PESSOA JURíOICA

- 1 EMPRESA

Razão Social: Cet ilire Trataínento De Resíluos De Servicoe Oe Saude Ltrla

Número de Registro: 154000-2 Tipo de Regisro: Regisbo MalÍiz

CNPJ 26 522 047/0001-09

Eíú€írço dê Contsb:
Estrada Municipal Emc.3ô4, S/n,

CEP:8981$899 CiJade: Chapecô

TêleÍone: (49) 3322-3565

Data de ApÍovoção: 22fr2120 1 I

Bairro: Linha Agua Amarela

Estado: SC

.2 CONTRÂTOSOCIAL

Núnem da AftÊÍasão Contrahtal: 3 Data da C€Ítitcação 1ulz,mlg
CaÍibl Social AlEl: RS200.m0,00 - (duzeítos mil reds)
Obielo SocklÂpíor/E& Junto ao CREÀSC:

Atividadcs tecnicas oproyadas pelo crea-sc liÍnilada(s) a(s) area(s) de engenhaÍia sonilaila
e irmbrental e engenhario de seguÍanca do tÍsbalho para coleta de residuos perigosos - liros
hospiialaíesi tralamento de reslduos perigosos; servicos de engenharia ambaenlal; servicos de
atividades proÍissionais e lecnicas, consultoria ê assessoria em proietos de meio ambienle,
re+acimadG coÍÍr programás óe ptrm de gerenciameflto d€ EsifuG de seryicos de sóude (pgÍss)

L2
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CONSELFIO REG1ONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL - CREA.RS
sERVrço puBLrco reoeru - óRcÃo oe rrscnt.rzaçÂo on rroerun^Ra E DA AGRoNoMT,A

Rua São Luís, II - Santana I Porto Alegre (RS) | CEP 9062G170 | Fona: 51 3320 2100

*ww crea-ra org br

CERTIDÃO OE REGISTRO DE PESSOA JURíDICA

Certidão n": 2000406 Validade: 3110312024

Razão Sociat: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SERVIÇOS OE SAÚOE LTDA

CNPJ: 26.522.0471000'l-09 N'de registro no Crea-RS: 24U41

Registrada desde: 1 4l08l2O2O

cerflÍtcamos que cETRtLtFE TRATAMENTO DE RESíDUOS DE SERVIÇOS DE SAUDE LTDÂ

Página 1 de 2

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RlO GRANDE DO SUL - CREA-RS
sERvtço púalrco reoenru - ôRcÀo oe rscalzaçÃo DA ENGENHARTA E DA AGRoNoMtA

Rua Sâo LuÍs, 77 - Santana lPorb Alegre (RS) tCEP ql6ãL170 | Fme: 51 33Z)-2í00
www crea-rs org-br

está devidamente Íegistrada no Crêa-RS, nos termos do art. 59 da Lei Federal 5.194, de 1966.

Como podemos verificar, as atuaçÕes tanto da empresa, quanto da responsável

técnica, estão limitadas ao estado de Santa Catarina e ao Rio Grande do Sul, pois as

inscriçÕes estão registradas naqueles estados, e não no estado do Paraná, logo a empresa

não poderá atuar no Município de Nova Santa Bárbara, sendo assim, mais uma vez não

cumpriu com o requisito do edital, devendo ser INABILITADA.

\-

, RliDlCÀô:
As8$a

IvYYw.b i o am b ienAl,som. b r
sac@bioambiental.com.br
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Em uma rápida consulta ao site do CREA/PR, relacionado ao visto profissional,

é nos informado: (

p rof iss io na l-com-reo istro-e m -outro-crea/)

Vistr prôfissiônal {profissiorral (offi r€gistro enr outr$ estado)
(X FÍnfií€rí:xrãls íflâ Ír()sÍi'êm nFsislroFmto âô f,.:rêâ íl* íJrltÍo [stirlí.]. t?rccisàÍn obteí sâr, vrliB F Íá âtr]ã.1à.lrhem nâ

firíi5&ào do ü€a.m.

;mph"tâíllr o iístc troÍissdnôl fi<a ',irxuhco ac Íegiiuo ${ crea dt origan

Qretm pcde scÉlclta:

prof i::.i*rail reçirtíâdoí em cdrtror rstad0§

Conpsotfuitrr
preençher n Íormr.tLirio ditnnfib if.:tÉ 1'"{,

OrJâí)to â6tâ:

{;Ç há rtrío pBra eíe ser}içfÀ

Aru}ôcle

O peqâftEfite lâ ãnL/dâêe à cÉí.rdc ape.n* êm txil dôí irt;áôr círiã o.písiisiÉnal posanir a tstaTreqrsrra

f ârÉ\,cíJliqr,iêicilmipir:FF{tàcipe.ludá(,k:já:ênh;Fs3nÉ*nâ19:i6.111 Cr*as.:1,,.; !.- t::.:.:: -iii.:. ^:tl l

Prazo:

7 diâs ü1üi§,

Legirlôçâo r eiacionada;

. lei F8dr,ruln," 5.19í1196õ.

r Fesc{r6ào r.Ê 1,007,Ê003

Pcsqds:s rehcparedes rtuar ;rç hrrnÉ. certerra <lo LrsbJha no 9arará

Conforme a legislação relacionada a pesquisa, vejamos o que determina a Lei

federal no 5.í94, de 24 de dezembro de 1966, no que concerne ao exercício ilegal da

profissáo.

Se@ lll

Do exerçÍc;io ilegalda troíissâo

Aí 60 Erarcs ihgelm€nlô a proÍiasão de engenhairo, ârquhoto ou er4renhairoagrônomo:

a) a pessoa Ílsha ou JurÍdica que reaHzr ãEs ou pÍBstsr servlços público ou privâdo reservadoe aos poltssíonals
do quo trâtâ êBta ld â ryrü Íú0 pN{l{ Ítdtlr$,fiG CCIfi§Bhüs'RqâM

tvwwbioambiental.com.br
sac@bioambiental.com,br
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Conforme destaca a lei federal, a pessoa física ou jurídica que NÃO possuí

registro nos conselhos regionais, está exercendo sua profissão de maneira irregular, desta

forma é mais um indício de que a empresa deveria ter apresentado a documentação legal

para que pudesse atuar no estado, porém não o fez e desta forma descumpriu as regras.

De acordo com a Resolução do Confea no 1007 de 05 de dezembro de 2003, o

profissional é obrigado validar seu registro no CREA de jurisdição, segue:

Ail 3n0 potnsronalEítlrdo rye uerceralirtltJm rE juMqfu ftoutoCrea [üobryM avMoseu regl$to no Creadesla junMçào

Como já citado em outro momento, o visto também vale para empresa, vejamos

em mais uma consulta rápida ao CREA/PR. (https://www.crea-pr.orq.brlpoftalde)

Uma empresa com sede em outro estado deve solicitar Visto ou
Registro no Crea-PR?

o \.{sto dÊve ser requendo quardo uíoã empíesa de ouúo estado reelizará atryidade no Pãaná, com prazo de arecuçào

inferíor a 1& dias, çaso exceda este prâzo, &erá solkitar Rêgistro.

GAPITULO II

DO VISTO

Arl. 14. A peseoa jurÍdica registrada que pretenda executar atividade na circunscriçáo de outro

Crea Íica obrigada a visar previamente o seu registro no Crea dessa circunscriçâo-

Resta cristalino que a habilitaçáo da Recorrida não pode prosperar, haja visto

que a mesma fez a apresentação da certidão do CREA/SC e CREA/RS e está em

desconformidade com o exigido perante as legislaçóes federais e estaduais.

15
CI,ANORTE / PR nr c*,is. 4 3 t.w 2 t e 22. Znr t . cE? a7 )ot t 1s U 3 63 l - I 829

: Rtr{Dl0Âo ='

lgRrr{r

www.bioambiental,com.br
sac@bioambiental.com,br

De acordo com a resolução no 1.121, de 13 de dezembro de 2019, em seu Art.

14, onde discorre sobre a obrigatoriedade do visto caso a empresa venha realizar serviço

em outro estado.
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2.6 - DOS PRrNCíPIOS

É importante reprisar que todo o processo licitatório bem como as atividades

dos administradores públicos é marcado, pautado e norteado por princípios.

No que diz respeito à Administraçáo Pública como um todo, é sabido que os

princípios norteadores de suas atividades se encontram elencados diretamente no art.37

da Constituiçáo Federal- legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência

- e, de forma indireta, em outros dispositivos da Carta Magna que estabeleceu direito e

garantias ind ividuais.

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,

da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são

correlatos.

Esse artigo, no entendimento de Marçal Justen Filho, sintetiza o conteúdo da

Lei, no âmbito da licitação, razâo pela qual apresenta excepcional relevância, devendo-se

reconhecer a ele um destaque superior aos demais dispositivos da Lei.

Na verdade, o art. 30, por consagrar os princÍpios que norteiam a licitação, deve

nortear também as atividades do administrador e do Poder Judiciário.

Para Marçal Justen Filho, nenhuma solução, em caso algum, será sustentável

quando colidente com o art. 30. Havendo dúvida sobre o caminho a adotar ou a opção a

preferir, o intérprete deverá recorrer a esse dispositivo. Dentre as diversas soluções

possíveis, deverão ser rejeitadas as incompatíveis com os princípios do art. 30. Se existir

mais de uma solução compatível com ditos princípios, deverá prevalecer aquela que es§a
mais de acordo com etes ou que os concretize de modo mais intenso e amplo (...) o

!

\-

16
CIANORIE / PR rrc*i í-lt sotÍ§ 2r e2?. zrv t.cEPatTwtls U 3631-1829

wwwbioambiental.com.br
sac@bioambiental.com.br



400

coleta e destinação ftnal de resíduos

administrador, no curso das licitações, tem de submeter-se a eles. O julgador, ao apreciar

conflitos derivados de licitaçÕes, encontrará a solução através desses princípios.

O princípio da igualdade, um dos alicerces da licitação, encontra-se expresso

na Carta Magna, no art. 37, XXl, verbis:

Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, mantidas as condições efetivas da

proposta, nos termos da lei, o qualsomente permitirá exigências de qualificação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçÕes.

Como facilmente se percebe, o dispositivo impede que sejam estabelecidas

condições que se traduzam em preferência de uns licitantes em desvantagem de outros.

A licitação pública é regida por princípios constitucionais de Direito

Administrativo. Tais princípios, embora autônomos, são inter-relacionados. Dessa forma,

devem-se considerar os princípios conjuntamente, de modo que a aplicaçâo de um não

produza a ineficácia de outro.

Segundo afirma HELY LOPES MEIRELLES, citado por JOSE DOS SANTOS

CARVALHO FILHO

"O edital traduz uma verdadeira Lei porque subordina administradores e

administrados às regras que estabelece. Para a Administração, desse modo, o

edital e ato vinculado e náo pode ser desrespeitado por seus agentes..."

(CARVALHO FILHO, Jose dos Santos. "Manual de Direito Administrativo", 14a

ed., Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p.226)."

O Acórdão 52912013-Plenário no traz o seguinte entendimento:

77
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'A adjudicaçáo e a homologação do objeto do certame à empresa declarada

vencedora com base em critério de classificação desconforme com os

requisitos do edital e do termo de referência, introduzido em sistema oficial

(Comprasnet) sem a republicação do instrumento convocatório, afronta os

princÍpios da legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório e do

julgamento objetivo."

3 - DO PEDIDO

Diante de todo exposto requer-se que seja reconhecido o presente recurso, e

ao final, julgado provido, com fundamento nas razóes precedente aduzidas, com efeito

SUSPENSIVO para que seja anulada a decisão em que habilitou a empresa CETRILIFE

TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SAUDE LTDA, e declarar INABILITADA, para seguir

no pleito, em consonância com os princípios acima, notadamente, por questão de inteira

JUSTrçA!

Em não sendo esse o entendimento de Vossa Senhoria, requer-se que a

comissâo de licitaçâo reconsidere sua decisão e na hipótese não esperada de isso não

ocorrer, faça este subir, devidamente informando à autoridade superior, em conformidade

com o § 40, Art. 104, Lei 8.666/93, observando-se ainda o disposto no § 30, Art. 104, lei

8.666/93.

Termos em que, respeitosamente, pede deferimento.

Cianorte (PR), em 15 de setembro de 2.023.

M A Rc E Lo Go N cA LVEs i'I#1,-""ti"nlff í'r1"''"'
DIAS:037es006e88 35::,'l##1T,,,,,,,r.0,,00,

BIO RESíDUOS TRANSPORTES LTDA
CNPJ:'14.147 .098/0001 -1 9

MARCELO GONÇASLVES DIAS
ADMINISTRADOR

CPF: 037.950.069-88

18
CIANORIE / ffi ru c*rs, 43 (.%, ? t ê 22. zilx] t . c, 877a, t ts U 363 I - I 829

a

\-

r FüNDrOÀo a

ABRIl.e

www.b oambiental.com.br
sac@bioambiental.com,br



402erie
RÊsíDuos DE §ÀÚoE

uusrníssrntto SENHoR pREGoErRo/cHEFE DA
UUT,IICíPIO DE NOVA SANTA BARBARA/PR

comrssÃo DE lrcreçÃo Do

Processo Licitatório No 50/2023

Modalidade de Pregão Eletrônico no 3412023

Recorrente: GETRILIFE - Tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde Ltda

cETRILIFE . TRATAMENTo DE RESíDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA,,
pessoa jurídica com sede na Rod. EMC 365, Linha Agua Amarela, em Chapecó, Santa

Catarina, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 26.522.047/0001-09, neste ato representada pelo seu

representante legal, vem respeitosamente perante Vossa Senhoria, tempestivamente

apresentar GoNTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto por BIO

RESíDUOS TRANSPORTES LTDA o que faz segundo os termos e fundamentos a seguir

expostos:

í. DOS FATOS

Trata-se de Pregáo Eletrônico cujo objeto é a "CONTRATAÇÁO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO
FINAL DE RESIDUOS DA SAÚDE.'

A Recorrente irresignada diante da recorrida ter sido considerada vencedora, insurge

com alegações, de forma frágil e infundadas, quanto ao suposto descumprimento do edital, no

entanto tal alegação náo merecem prosperar.

Em respeito à ampla defesa e ao contraditório, respeitam-se as tentativas e
argumentos da empresa por ora recorrente em apresentar suas consideraçóes a respeito da

decisão desta Comissão de Licitaçáo, mas conforme será exposto a seguir, a insistência em

reconhecer supostas irregularidades existentes na conduçáo do julgamento do certame e a
insistência em declarar que a proposta/documentação apresentada pela Recorrida não
preenche o exigido pelo Edital devem ser tão logo rechaçadas.

2. DAS ALEGAÇOES RECURSAIS

Em seu recurso a recorrente alega os seguintes pontos.

Que a recorrida deixou de apresentar a anuência específica conforme exigência

do item 8.3 do anexo 03;

Que a recorrida não apresentou declaração de recebimento de resíduos do órgão
competente do estado receptor, conforme exigência do item 8.3 do anexo 03;

Que a recorrida náo apresentou autorização de transporte interestadual do IBAMA,

conforme exigência do item 8.3 do anexo 03;

a

a

49 3322,3565 | cetrilife,çom.br Estrad3 Municipal EMc 364 Sz'N, l-ínha Agua Anlarelo I cEP e9 815-899 | Chapecó - SC

\-

a



4CJ

RESíDUOS DE SAÚDE

Que a recorrida náo apresentou MOPP conforme exigência do item 812 do anexo
03;

Que a recorrida náo apresentou o PPRA conforme exigência do item 8.14 do

anexo 03;

Que a recorrida apresentou certidóes de registro da pessoa jurídica e física, não

habilitadas para atuar no estado do Paraná

As alegações sáo infundadas conforme será devidamente demonstrado

2.1 Sobre a anuência específica conforme exigência do item 8.3 do anexo 03;

A recorrente alega que "a recorrida deixou de apresentar a anuência específica
conforme exigência do item 8.3 do anexo 03 - documentos de habilitaçáo - algo necessário,
pois o próprio editaltraz que em caso as licenças não estejam em nome da empresa licitante a
mesma deverá comprovar vínculo através de contrato e anuência específica para a licitaçáo em

epígrafe."

Descabido.

De forma adversa ao alegado pela recorrente, a recorrido apresentou a declaraçáo de

anuência com a empresa Cetric, a qualfoi devidamente apresentada no processo licitatório.

Portanto, o documento apresentado pela recorrida atende perfeitamente o item 8.3 do
anexo 03 do edital referente a anuência específica.

2.2 Sobre a declaração de recebimento de resíduos do órgão competente do Estado
receptor exigência do item 8.3 do anexo 03;

A recorrente alega que a recorrida deixou de apresentar a declaração de recebimento
de resíduos do órgão competente do estado receptor, e por essa razáo deve ser inabilitada.

Pois bem

A reconida possui a autorização em comento, tanto é quefneste momento apresenta
em anexo.

O fato de não ter apresentado no momento da licitaçáo, não desqualifica a recorrida,
uma vez que é uma situaçáo de fácil constatação, conforme apresenta neste momento as

certidões, náo causando assim qualquer prejuízo ao processo licitatório.

Outrossim, a administração pública deve evitar os formalismos excessivos e
injustificados a fim de impedir a ocorrência de dano ao erário e valorizar a economicidade e

vantajosidade da proposta.

O Tribunal de Contas da União - TCU posiciona-se veementemente contra o excesso
de formalismo, sendo que as exigências para o fim de habilitaçáo devem ser compatíveis com o
objeto da licitaçáo, evitando-se o formalismo desnecessário.

a

a

a
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Caberia, no máximo, por parte da instituiçáo promotora da licitaçáo "promover diligência
destinada a esclarecer a questáo, indagando da empresa a utilizaçáo ou náo de menores
aprendizes", o que náo conÍiguraria irregularidade, qualquer que fosse a resposta obtida.
Por conseguinte, votou pelo provimento dos recursos de revisáo intentados, e, no ponto,
pela rejeiçáo das justificativas apresentadas pelos responsáveis envolvidos, levando o fato
em consideraçáo para votar, ainda, pela irregularidade das contas correspondentes, sem
prejuízo de aplicaçáo de multa, o que foi aprovado pelo Plenário. Precedente citado:
Acórdão no 733412009 - 2a Câmara. TCU. Processo TC no 008.28412005-9. Acórdáo no

200312011- Plenário. Relator: ministro Augusto Nardes.

Em acórdáo, o TCU novamente fez um alerta a respeito da necessidade de ocorrer
flexibilizaçáo nas regras de editais de licitaçáo, já que é uma medida benéÍica, sem a incidência de
burla à lisura do certame.

Nesse sentido, por meio do Acórdáo no34212017 - 1a Câmara, oriundo de representação
que foi considerada prejudicada por perda de objeto em face da revogaçáo da Tomada de
Preços, foi dada ciência ao município de ltaetê/BA de que:

[...] em razáo dajurisprudência consolidada do TCU (Acórdáos 1.79112006 e 1.73412009-

Plenário, entre outros), conÍigura formalismo excessivo a desclassificaçáo de empresa
participante de certame licitatório em decorrência de mero erro material no preenchimento

de anexo, desde que seja possível aferir a informaçáo prestada, sem prejudicar o
andamento da sessáo, situaçáo ocorrida no julgamento das propostas das empresas na

Tomada de Preços [...]. TCU. Processo TC no 032.05112016-6. Acórdáo no 34212017 - 1a

Câmara. Relator: ministro Augusto Sherman

Salienta-se também que, quando há situaçóes nesse sentido, o TCU costuma orientar os
gestores a interpretarem o edital sob a perspectiva da proporcionalidade e da razoabilidade, a fim
de possibilitar o maior número possível de concorrentes.

Portanto a apresentaçáo da declaraçáo de recebimento de resíduos do órgão competente
do estado receptor é plenamente possível neste momento, uma vez que náo causa qualquer
prejuízo a administraçáo pública, devendo o recurso da parte autora ser indeferido.

2.3 Sobre a apresentação do MOPP exigência do item 8.12 do anexo 03;

A recorrente alega que o documento juntado pela recorrida náo é válido, deixando de

cumprir com o requisito do item 8.í2 do anexo 03.

Consta do recurso da reconente, o argumento de que o documento apresentado,
alegando que não há a informação como nome do motorista, assinatura do diretor, instrutor,

aluno e validade.

Pois bem

Equivocada esta a recorrente, tendo em vísta que o documento apresentado é
totalmente válido e aceitável, uma vez que consta todas as informações alegadas pela

recorrente como ausentes, vejamos:

493322.3563 I cetrilife,com,br EstradaMunicipsl EMC364Sz'N,LinhaAguaAnlarelolCEPSg,SlS-SgglCnepecó-SC
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Ou seja, o documento apresentado é válido e cumpre com a exigência editalícia.

2.4 Sobre a apresentação de autorização de transporte interestadual do lBAltlA exigência
do item 8.3 do anexo 03;

A recorrente alega que o documento juntado pela recorrida não é compatível com o

solicitado no item 8.'14 do anexo 03.

Consta ainda do recurso que a recorrente menciona que náo consta nenhuma
informaçáo quanto timbre, endereço, CNPJ da empresa que supostamente elaborou o PPRA
dentro das normativas da Lei, e também não identifica de forma clara e objetiva se esta
declaração diz respeito a malriz da empresa Cetrilife ou de uma de suas 2 flliais (as quais

constam no contrato social), enfim, em nada está comprovando esta declaração apresentada.

Sem razão novamente.

A recorrente está equivocada, uma vez que a declaraçáo em comento, possui todas as
inÍormaçóes, tidas por ela que estão ausentes.

lndo além o recorte usado no recurso de fato náo possui a identificaçáo da empresa
que elaborou os programas da empresa, poruma simples razáo de setratarde um recorte, náo
do documento em sua integralidade.

Nome do aluno/motorista

Validade

Assinatura do Diretor

49 3322.3565 | cetrilife,com,br Estrada Municípal EMC 364 S,/N, i-inha Àgua Anrarelo I cEP 89.815-899 I Chapecó - SC
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Chapecó-Sc, 29 de novembra de 2O?2.

DECLARAçÂO

lnÍormamos para os devidos fins que os programas de segurança (PPRA,
PCMSO e LTCAT) da empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE
RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUOE LTDA, foram renovados no mês
de novembro de ?Q22 por mais 12 meses, estando vigente até novembro
de 2023-

Senr mais para o momento, agradecemos-

CÀRLOSHUMEÉFrO ÂrdEdod"íqBúsitalpeÍ

MAYER cÁRr.osltuMBEFÍo ilArEn

cnnLorTosüoeert*t'ffiã?rY#ffil, *r*
CARLOS HUIIBERTO MAYER CARLOTTO

Médico do Trabalho e Responsável p.lo PcÍlrSO
cRM 4.i134/SC

Conforme destacado a declaração consta a empresa (Polymed) que realizou a

renovação dos programas ocupacionais da recorrida.

Ademais, a empresa apresentou tanto a declaração quanto o PPRA solicitado,
conforme exigência do edital.

Ou seja, os argumentos sáo infundáveis e não merecem prosperar

2.5 Sobre as certidões de registro da pessoa jurídica e física

A recorrente alega que a recorrida somente apresentou documentos para sua atuaçáo
no estado de Santa Catarina, sendo que devia ter juntado referente ao estado do Paraná.

Sem razáo.
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Os argumentos ventilados pela recorrente náo devem prevalecer, tendo em vista que a

recorrida possui os registros de atuaçáo perante os órgáos fiscalizadores do estado do paraná,

conforme documentação em anexo.

te

Q fato de não ter_apresentado no momento da licitação, não desqualifica a recorrida,
uma vez que é uma situação de fácil constatação, conforme apresenta neste momento as

certidões, náo causando assim qualquer prejuízo ao processo licitatório.

Dessa forma conforme argumentado no item 2.2 deve-se evitar o excesso de

formalismos injustificados a fim de impedir a ocorrência de danos ao erário e valorizar a

economicidade e vantajosidade da proposta.

Logo, a apresentação das certidões de pessoa jurídica e física nesta ocasiáo é
plenamente possível, uma vez que não causa qualquer prejuízo a administraçáo pública,
devendo o recurso da parte autora ser indeferido.

3. DOS PEDIDOS

Conforme os fatos e argumentos apresentados nestas contrarrazóes requer-se:

a. Seja o recurso interposto pela recorrente INDEFERIDA INTEGRALMENTE, pelas

razões e fundamentos expostos;
b. Seja mantida a decisão da comissão, declarando a recorrida vencedora do certame;
c. Caso a comissão entenda por acolher as alegações do recorrente, requer-se com

fulcro no art. 9 da Lei 10.520/2022c|c art. 109, lll parágrafo quarto da Lei 8.666/3 e no princípio

do duplo grau de jurisdiçáo, seja remetido o processo para apreciaçáo por autoridade superior
competente.

Nestes Termos Pede Deferimento

EVA N D Ro Ro B E RTo Êill,ào.f iJ"r'Jl'o''nn'' 
o"'

Chapecó-SC, 19 de setembro de 2023. ROSSET:0233s1989041i:iÍ;..r,r,r;;l:1t46:56{3,00.

CETRILIFE - Tratamento De Resíduos De Serviços De Saúde Ltda.
CN PJ n" 26.522.047/000í -09

Evandro Roberto Rosset (Representante Legal)
cPF 023.35í.989-04

49 3322,3565 | cetrilife,com.br Estrada Municipal EMC 364 S/N, Línha Àgua Amarela I CEP 89.815-890 | Chapecô - SC



408

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SUSTENTÁVEL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA

AUTORI
N'6760/2020

O lnstituto do Meio Ambiente - lMA, no uso das suas atribuiçóes que lhe são conferidas pelo inciso I do
artigo 7s da Lei Estadual Na 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambiental ne
RSI/11155/CRO e parecer tecnico ns 78981202O, concede a presente autorização à atividade abaixo
descrita:

Em edor

Para atividade de

Esta Autorizaçáo Ambiental é vá!ida pelo período de 48 meses, a contar da data da assinatura
digital, observadas as condições deste documento, (verso e anverso), bem como de seus anexos que,
embora não transcritos, são parte integrante do nresmo,

Verifique a veracidade das informações usando o QRcode ao lado ou acessando o
endereço web abaixo:

http://consu ltas. i ma. sc. gov. br/licenca/certidao

CPF/CNPJ: 26522047000109 COD. FCEI: 564167
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CPF/CNPJ:
26.s22.O47lOOO1-09

NOME / RAZAO: CETRILIFE TRATAMENTO DE RESIDUOS DE SAUDE LTDA-
ME

CEP:
89.815-899

LOGRADOURO: Area Rural - ROD. ANGELO
BALDTSSERA, CH 20, KM 5, SN

COMPLEMENTO: LINHA AGUA
AMARELA

BAIRRO:AREA RURAL DE CHAPECO MUNICIPIO:CHAPECO

ATIVIDADE: 7r-.60.09 DESTINAÇÁO FTNAL DE REJETTOS E EFLUENTES, CLASSE t, ORIUNDOS DE
ourRos ESTADOS, EM ATERROS, OU pOR tNCINERAÇÃO SEM APROVETTAMENTO ENERGETTCO OU PARA
TRATAMENTO DE EFLUÊNTES

EMPREENDIMENTO:
CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SERV
CEP:
89.815-899

LOGRADOURO Rural, sn MPLEMENTO: -

BAIRRO:AREA RURAL DE CHAPECO MUNICIPIO: CHAPECO

LATITUDE:343324.66 LONGITUDE:6994196.41

LOndlçoes gerars

A presente autorização Ambiental concebida com base nas informaçôes apresentadas pelo interessado,
declara a viabilidade locacional e técnica do empreendimento, equipamento ou atividade quanto aos
aspectos ambíentais, e não dispensa nem substitui alvarás ou certidôes de qualquer natureza, exigidas
pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal,
Condiçôes gerais
l. Quaisquer alterações nas especificaçóes dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deveráo ser precedidas de anuência do lMA.
ll. O lMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condiçóes de validade, suspender ou
cancelar a presente autorização ambiental, caso ocorra:
' Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença;
' A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde públÍca;
' Violação ou inadequação de quaisquer condiçôes de validade da licença ou normas legais.

lll, Cópia da presente autorização deverá ser exposta em local visível do empreendimento.
lV. Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados ao IMA
no prazo de 20 (vinte) dias contados da data de comunicêçâo de expediçâo da presente licença.
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Descrição do empreendimento
Trata-se de AuA - Autorização Ambiental para destinação Íinal resÍduos Classe I (resíduos de serviços da saúde),
oriundos de outros estados, dentro do estado de Santa Catarina.
Quantidade total: 480 ton.
Empreendimento gerador:
ClÍnicas, ambulatórios e outros empreendimentos de serviços da saúde não licenciáveis geradores de resíduo Classe l, oíundos do
Paraná e Rio Grande do Sul.
Empreendimento responsável pela coleta e transporte:
CETRIC - Transporte de ReÍsduos Classe l.
Cetrilife - Transporte de Resíduos Classe L
Empreendimento destinador:
CetriliÍe - I,4.O 945212017 - Unidade de Reduçáo Microbiana de Resíduos de Serviços de Saúde (Classe l).
CETRIC - LAO 4885/2018 - Aterro industrial.
Programas ambaentais
PAE - Plano de Ação Emergencial dentro do licenciamento do transporte.

específicas
01) Deverá registrar toda carga no Sistema de Controle de Movimentação de Resíduos e de Rejeitos - MTR do IMA -
lnstituto do Meio Ambiente de santa catarina.
02) Ao Íinalizar a quantidade de resíduos transportados, conforme descrito nesta licença, ou ao Íinalizar o prazo de
validade desta licença, deverá o empreendedor protocolar no IMA - lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catarina,
relatório das cargas do sistema MTR.
03) Esta licença autoriza a destinação de 480 toneladas de resíduos classe I (resíduos de serviços da saúde) dentro do
estado de Santa Catarina (conforme descrito em Descrição do Empreendimento) proveniente de outros estados, em
diversas cargas menores, até completar o total em peso ou até finalizar o prazo desta AuA - Autorização Ambiental.
04) os veículos destinados ao transporte deverão ter a licença ambiental para a atividade de transporte de resíduos,
conforme disposto em lei.
CONSIDERAÇÕES FINAIS: Esta Licença perde a sua validade em caso de descumprimento das Condições de
Validade deste documento; As alterações no atual projeto deverão ser precedidas de autorização prévia deste órgão
ou novo pedido de AuA - Autorização Ambiental, observando o disposto em lei.
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proÍissional abaixo encontra-se regularmente registrad
possibilitando-o(a) a exercer sua proÍissão no Estado
constantes de seu registro.

CONSELHO REGIONAL DE ENGEI{HAR]A
EAGRoNoMtA Do plnttÁ

o(a)
do

nos termos da Lei Federal no 5.194/66
Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões)

Certidão de Reg stro de Pessoa Física e Negativa de
Débitos

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certiÍica que o(a)

Certidão no : 12233412023 Validade: 06/03/2024

Nome Civil: DALILA BEATRIZ RIFFEL GONÇALVES
Carteira - CREA-SC No :SC-1703130/D
Registro Nacional : 251 9109033
Registrado(a) desde : 29 I O1 12020

Filiação : PEDRO ARNALDO RIFFEL
MARIZA RHODEN RIFFEL

Data de Nascimenlo: O210411995
Documento de ldentidade: 5365741 Orgão EmissoÍ: SSP/SC UF: SC
Natulalidade : CAMPO ERE/SC

Visto No : 205631

Dt. Expedição Vi slo :29107 /2022

CPF :08847076951

Título: ENGENHEIRA SANITARISTA E AMBIENTAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL
Data da Colação de Grau :15/02/2O19 Diplomação :15/0212019
Situação: Regular
Atribuições profi ssionais:

Resolução do Confea N.o 44712000 - Art.20 de22/09/2000 do CONFEA.
Resolução do Confea N.o 310/1986 - Art. 10 de 23/07 /1986 do CONFEA.

Responsabílidade Técnica/Quadro Técnico:
79378 - CETR|LtFE TRATAMENTO DE RESíDUOS DE SERVTÇO DE SAÚDE LTDA
CNPJ: 265220470001 09
Desde: 05 I 09 / 2022 Carga H orária: 20 Horas Unidade: HORA/SEMANA

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2023.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de Íiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

Para frns de: LICITAÇÕES

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-
pr.org.br), através do protocolo n.o 264371/2023.

Emítida via lnternet em 08/09/202317:01:27

Dispensase a assinatura neste documento, conforme lnstrução de Serviço No 0312021.
A falsiÍicaçáo deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.
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Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Débitos

Côú.lhô l.gl6d d. Eííüü.rL
a leHcíldr *q lrrenl

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certiÍica que a empresa encontra-se
regularmente registrada nos termos da Lei Federal no 5.1 94, de 24 de dezembro de 1 966, estando habilitada a exercer
suas atividades no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuiçáo(óes) de seu(s) responsável(eis)técnico(s).

Certidáo no : 1 223321 2023 Validade: 0810312024

Razão soclal:
cETRtLIFE TRATAMENTo oe ResÍouos DE sERVtÇo DE sAúDE LTDA

Num, Registro:
79378

Endereço:
ESTRADA MUNICIPAL EMC 364, S/N, AREA RURAL DE CHAPECO

CNPJ:
26.522.04710001-09

Capital Soclal:
R$ 200.000,00

GEP:
8981 5-899

Cldade:
CHAPECO.SC

Objetivo Social:
Coleta de resíduos perigosos - lixos hospitalares; tratamento de resíduos perigosos; serviços de engenharia ambiental; serviços de atiüdades
profissionais e técnicas, consultoria e assessoria em projetos de meio ambiente, relacionados com programas de plano de gerenciamento de
resíduos de serviços de saúde (PGRSS); comercio atacadista de embalagens e treinamento em desenvolvimento profissional.

Restrição de atlvldade:
Atividades técnicas circunscritas às atribuições de seu responsável técnico.

Encontra-se quite com o exercício 2023
Náo possui debito(s) referente a processo(s) de fiscalizaçáo e/ou dÍvida ativa até a presente data.

Responsáveis técnicos pela Matrlz - GNPJ: 26.522.047/0001{9

NOME CIVIL: DALILA BEATRIZ RIFFEL GONÇALVES

Carteira: SC-1703130/D - Data de expedição: 2910'112020

Desde 05/09/2022 - CaÍga horária: 20h

Situação: Ativo

TíTULO: ENGENHEIRA SANITARTSTA E AMBTENTAL - Situaçpo: Regutar

Resolução do ConÍea N.o 3'10/1986 - Art. 'Ío

T|TULO: ENGENHETRA SANTTARTSTA E AMBIENTAL - Situação: Regutar

Resolução do Confea N.o 44712000 - Art. 20

Para fins de: Licitações

CertiÍicamos que caso ocorra(m) alteraçáo(óes) nos elementos contidos neste documento, esta Certidáo perderá sua
validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na págína do CREA-PR (http://www,crea-pr.org.br), atraves do
protocolo n.o 26436012023, ressaltando a impossibilidade de execuçáo de quaisquer serviços ou obras sem a
participaçáo efetiva de seu(s) responsável(eis) tecnico(s).
Emitida via lnternet em 08/09/2023 16:47:29

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme lnstrução de Serviço N' 03/202í.
A falsiÍicaçáo deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal

Página 1 de 'l
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Ministério do Meio Ambiente

lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Autorização Ambiental para o TranspoÉe
lnterestadual de Produtos Perigosos

Modal Rodoviário

Dados da Pessoa/Empresa

Dados sobre o Transporte

tttlÀ

N.o de registro no Banco de

Dados: 6804107
CPF/CN PJ : 26.522.047 1000 1 -09 Emitido em:2210812023 Válido até:2211112023

Nome/Razão Social/Endereço: CETRILIFE TRAT RESIDUOS DE SERV DE SAUDE LTDA EPP

ROD MUNICIPAL ANGELO BALDISSERA
LINHA AGUA AMARELA

CHAPECO/SC

8981 5-899

Esta autorização não substitui o certificado de regularidade junto ao Cadastro Técnico Federal

RLMTIOl

Observações: Modal Rodoviário

1 - Fica o Transportador lnterestadual de Produtos Perigosos obrigado a disponibilizar cópia deste Documento, em

Veículos

Placa NO RNTRC Tipo

MME8213 N/A Veículo

Qlv4710 N/A Veículo

QJB7144 N/A Caminhão

RAH9447 N/A Veículo

RDWsG87 N/A Caminhão

RDY3G33 N/A Caminhão

RLG2I75 N/A Caminhão

N/A Caminhão

RLN6BO2 N/A Caminhão

Classes de Risco ( Res. ANTT 594712021e suas atualizações)

Classe 6: Substâncias Tóxicas e Substâncias lnfectantes

ATENçÃO: transpoÉe de materiais radioativos e nucleares (CLASSE 7) deverá continuar atendendo ao Termo de
Referência celebrado entre o IBAMA e a CNEN, que trata de licenciamento específico para este transpoÉe.

Estados de Atuação (Origens, Destinos e Rotas)

RO; AC; AM; RR; PA; AP; TO; MA; PI; CE; RN; PB; PE; AL; SE; BA; MG; ES; RJ; SP; PR; SC; RS; MS; MT; GO; DF;

Empresa(s) contratada(s) para realizar(em) atendimento a emergências ambientais

TÔK|O MARINE SEGURADORA S.A.: 0800777 2323;
WRGA:0800 720 8000;

wgra: 0800 720 8000;

A autenticidade deste documento pode ser verificada no sitio: br/ctf/publ

Pag 112

Data'. 2Ogl2O23 13154t59

Pn CETRILIFE TRAT RESIDUOS DE SERV OE SAUOE LTDA EPP
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Ministério do Meio Ambiente
!nstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Autorização Ambiental para o Transporte
lnterestadual de Produtos Perigosos

ttttÀ

meio físico ou digital, em cada um dos veículos de sua frota.

2 - Este documento não desobriga o Transportador de Produtos Perigosos a seguir as demais normas, leis e

regulamentos referentes ao transporte de produtos perigosos nas esferas municipais, estaduais e federais.

3 - Este documento não habilita o transporte de produtos ou subprodutos florestais e faunísticos.

4 - Este documento se aplica a todos os transportadores rodoviários de produtos, substâncias e/ou resíduos

classificados como perigosos pela Resolução ANTT 5947/2021 e suas atualizações.

5 - Sugere-se, como orientação ao usuário, a leitura do documento "Perguntas Frequentes" disponÍvel no site do

IBAMA (Link:

https://www.gov mbiental).

Oalai 22ll1l2o23 1 3t54159

Autenticação

X9H9.U57J.LN1L.Z2AN

Pag2l2

Por: CETRILIFE TRAT RESIDUOS DE SERV DE SAUoE LTDA EPP



PREFE TURA MUNIGIPAL, 4i4NOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Pregoeira
Para: Departamento de JurÍdico

Nova Santa Bárbara, 2010912023

Prezada Senhora,

Solicito análise jurídica quanto ao recurso interposto pela empresa
Bto RESíDUOS TRANSPORTES LTDA, CNPJ no 08.680.158/OOO1-61, e
contrarrazões apresentada pela empresa CETRILIFE - TRATAMENTO DE
RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUDE LTDA, CNPJ no 26.522.04710001-09,
referente ao Pregão Eletrônico n' 3412023, cujo objeto é a contratação de empresa
para prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de
resíduos da Saúde, conforme documentos anexos.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine C dos
Pregoeira

Portaria n" 02512023

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Btubara"

Paraná - u'rvrv. n sb. rrr. gov. br



PREFEITURA MUNICIPAL 4iir,
NOVA SANTA BARBARA

PARECER JURIDICO

RBpERÊNCIA:PREGÃO ELETRÔNICO N" 34 I 2023

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E

DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍOUOS DA UNIDADE DE SAUDE DE

NOVA SANTA BARBARA - PARANA.

RECORRENTE: BIO RESÍNUOS TRANSPORTES LTDA

Interessado: Pregoeiro e Equipe de Apoio

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela Empresa BIO

RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA, - CNPJ sob no 08.680.158/0001-

61, através de seu representante legal de forma imediata ao

enceÍTamento da sessão de licitaçáo, manifestou sua intençáo de

recorrer, portanto as razões recursais se mostram tempestivas.

Igualmente a Empresa recorrida CETRILIFE - TRATAMENTO DE

RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAUDE LTDA, apresentou suas

contra razões, assim também considerada dentro do prazo legal, e

aptas a serem analisadas.

RAZÕES DO RECURSO:

Aduz a recorrente nos fatos e razões a ausência de cumprimento do

item 8.3 do anexo 03, documentos para habilitaçáo, ou seja,

ausência de apresentaçáo da licença específica de destino final dos

resíduos, da declaraçáo de recebimento do órgáo competente

quando transportados para fora do Estado, da autorizaçáo

ambiental emitida pelo IBAMA, conforme lei complementar
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l4Ol2O11 em seu artigo 7, e a instruçáo normativa do Ibama n. 5

de 09lOSl2Ol2. Informou que a não apresentaçáo diverge do art.

43 § 3 e 41, ambos da Lei 8.666193 e Lei n" 12.493/1999, Art. 3o,

inciso II.

A1ega a não apresentação do item 8.L2, anexo 03 do edital, qual

seja, certificado de Capacitaçáo Técnica dos Coletores, Carteira do

MOPP e do item 8.14 do anexo 03, sendo este o PPRA, programa de

prevençáo de riscos ambientais atualizados (NR09) da incineradora

e da transportadora, asseverÉrndo que na habilitação a recorrida

apresentou simples declaraçáo e náo o plano em si.

Afirma que a recorrente apresentou certidões da pessoa jurídica e

fisica não habilitadas para atuar no Estado do Paraná, CREA,

estando limitadas ao exercício nos Estados de Santa Catarina e Rio

Grande do Sul, fundamentando a alegação com o artigo 6, alínea

"a" da Lei Federal n. 5.194166, a Resolução do Confea no 1007 de

05 de dezembro de 2OO3, artigo 3, o profissional é obrigado validar

seu registro no CREA de jurisdiçáo, e com a resoluçáo n" l.l2ll
2019, em seu Art. L4.

Requereu ao final de sua exposiçáo, o conhecimento do recurso,

provimento, e anulação da decisáo que habilitou a empresa,

declarando a mesma inabilitada.

DAS CONTRA RAZÕES RECURSAIS:

A Empresa argumenta que cumpriu a exi ência do item 8.3 do

anexo 03 do edital ao apresentar declaraçáo de anuência com a

empresa Cetric.

Defende o cumprimento do item 8.3 do anexo 03 do edital, pois fez

a juntada da autorizaçáo no momento das contrarrazoes', pondera
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que a náo juntada do documento no ato de habilitaçáo náo justifica

a desqualiÍicaçáo da empresa do processo licitatório.

lvrazoa que apresentou o MOPP, exigência do item 8.12 do anexo

03, constando todas as assinaturas pertinentes.

Afirma ter cumprido a exigência de apresentaçáo de autorizaçáo de

transporte interestadual do IBAMA, item 8.3 do anexo 03 do edital,

ao ter relacionado na habilitaçáo do processo licitatório uma

declaraçáo da empresa receptora, assim, relata o cumprimento ao

apresentar tanto a declaraçáo quando o PPRA.

Ademais, concernente as certidões de registro da pessoa jurídica e

da pessoa ÍÍsica informa que possui registro competente no Estado

do Paraná, somente náo foram apresentados no momento da

licitaçáo, porém anexou as certidões no momento das

contrarrazoes, sob argumentaçáo de que a juntada pode ocorrer,

evitando os formalismos em excesso e injustificados.

Findada a arguiçáo, requereu o indeferimento integral das razões

apresentada pela recorrente, devendo ser mÉu:r.tida a decisáo da

comissáo declarando-a vencedora do certame, caso sua alegaçáo

náo seja acatada almeja que o processo seja remetido à autoridade

superior para apreciaçáo com fundamento no artigo 9 da Lei

LO.52Ol2022 clc art. 109, III parágrafo quarto da Lei 8.666/3 e no

princípio do duplo grau de jurisdiçáo.

Exposta a síntese das alegações passa-se á analise.

ANALISE

As questões suscitadas pela recorrida referem-se ao procedimento

licitatório, especificadamente, sobre a falta de documentos

essenciais para habilitaçáo da empresa vencedora e náo

observância do edital, conforme itens a seguir.

4i6
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Com relaçáo ao item 8.3, anexo 03 do edital, carta de anuência e

contrato püa comprovacáo do vínculo. entre as empresas CETRIC

e CETRILIFE, consigna-se que tais documentos foram devidamente

apresentados. Nesse ponto o recurso náo prospera.

Concernente ao cumprimento do item 8.3, anexo 03 do edital, sendo

a licença ou autorizacão específica ambiental da empresa de

destino final dos resíduos emitida pelo órgão ambiental Estadual,

nesse ponto a empresa deixou de cumprir o edital, haja vista, a

destinaçáo final dos resíduos seria realízada pela empresa CETRIC,

na oportunidade foi juntado ao processo uma declaraçáo de

anuência da própria empresa, contrato entre a CETRIC e

CETRILIFE, Anotaçáo de Responsabilidade Técnica, Alvará

Sanitário e Certidáo Federal de regularidade.

Assim, a partir da análise nota-se, a previsáo do edital consistia na

apresentaçáo de autorizaçâo Ambiental Estadual, e de acordo com

o processo entregue a esta procuradoria, referida autorizaçáo náo

foi juntada pela empresa.

Inclusive, a própria recorrida confessa náo ter juntado no momento

ooortuno e estaria reaTizando a iuntada no momento das

contrarrazóes. Além disso, âo consultar o Setor Ambiental

Municipal, este informou, conforme anexo, que a empresa deveria

apresentar a Licença de Operaçáo do Instituto do meio Ambiente de

Santa Catarina (IMA).

E nos termos artigo 43, parâgrafo 3, da Lei 8.666/93 é "uedada a

inclusão posteior de doq,tmento ou informaçd.o que deueia constar

originariamente da proposta". E no item 10.3.1, anexo 03 o edital é

claro ao estabelecer que "a falta de quaisquer dos docttmentos ou o

descumprimento das exigências preuistas nos subitens anteiores
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impticard a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusdo

do processo".

Portanto prospera a alegaçáo da recorrente, pelos fundamentos

expostos.

Referente ao item 8.3, para fornecer autorizaçáo ambiental do órgáo

competente para o transporte interestadual, esta foi apresentada

pela recorrida.

O certificado de capacitaçáo Técnica dos Coletores (MOPP) consta

como exigência no edital no item 8.12, anexo 03; o documento

apresentado pela recorrida no momento oportuno aparentemente

trata-se do verso do documento do MOPP. Ao apresentar as

contrarraaões juntou a parte da frente do certificado. Infere-se, a

apresentaçáo do documento realmente estava incompleta. Neste

ponto, fundamenta-se nos termos legais já elencados.

Sobre o item 8.14 do anexo 03 do edital, progranoa de prqyenÇáo de

riscos ambientais atualizadas (NR09) da incineradora e da

transportadora, a empresa recorrida apresentou uma declaraçáo,

em razáo da formataçáo náo apareceu o timbre e assinatura, mas

no processo entregue a esta procuradoria constam as informações.

Acontece que fora juntada somente a declaraçáo, e o item do edital

é claro ao elencar: "programa de preuençdo de nscos ambientais

ahtolizadas (NR09) da incineradora e dq. transportadora", o

programa em si náo foi apresentado, assiste razáo a recorrente.

No que tange ao registro da pessoa jurídica e Íisica. náo habilitadas

para atuar no estado do Paraná. A empresa recorrida confessa náo

ter juntado o documento no momento da licitação, mas juntou no

momento das contrarrazões, alegando que a apresentação posterior

náo prejudica o procedimento licitatório.
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Referente aos pontos envolvendo a

posterior, neste caso especificamente aos itens 8.3 e certidões de

registro da pessoa Íisica e jurídica náo habilitadas, preceitua da

seguinte maneira o artigo 43, parâgrafo 3, da Leí 8.666193:

Art. 43. A licitaçao será. processada e julgada com obserudncia dos

s e guinte s pro ce dimento s :

§ 3o E faanttada à Comissdo ou autoidade superior, em qualquer

fase da licitaçã.o, a promoçã.o de diligência desünada a esclarecer ou

a complementqr a instruçdo do processo, uedada a inclusã.o posterior

de documento ou informaçdo que deueria constar originariamente da

proposta.

Como visto, a lei veda a inclusáo posterior de documentos ou

informações que deveriam constar na proposta, porém é facultada

à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitaçáo,

promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução

do processo.

Outrossim, no item 10.3.1, anexo 03 do edital, do procedimento

licitatório em apreço consagra que "a falta de quaisquer dos

doatmentos ou o descumprimento das exigências preuistas nos

subitens anteiores implicará. a INABILITAÇAO do licitante e sua

consequente exclusdo do processo' .

Adiante, segue o entendimento do Superior Tribunal de

Justiça/ DF.

"No procedimento, é juridicamente possíuel a juntada de doqtmento

meramente explicatiuo e complementar de outro preexistente ou para

efeito de produzir contra-proua e demonstraçã.o do equíuoco do que

foi decidido pela Administraçdo, sem a quebra de princípios legais ou
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consütltcionais" (STJ, REsp 5.418/DF, 1" Seçdo, rel. Min. Demôcrito

Reinaldo, j. 25.03.1998, DJe 01.06.1998)."

Entende o TCU da seguinte maneira:

REPRESENTAÇÃO. PREGAO ELETROWTCO REGIDO PELO DECRETO

10.024/ 2019. IRREGULARIDADB NA COITCESSÁO DE NOVA

OPORTUNIDADE DE ENWO DB DOCUMENTAÇAO DE HABILITAÇÃO

ÁOS LICITANTES, NÁ ^EASE DE JULGAMENTO DÁS PROPOSTAS,

SBM QUE O ATO TENHA SIDO DEVIDAMBNTE FUNDAMBNTADO.

PROCEDENCIA. RDVOGAÇÃO DO CERTAME, MEDIDA CAUTELAR

PLBITEADA PRE,TT]DICADA. CIÊ,NCIA AO JURISDICIONADO

ACBRCA DA IRREGULARIDADE. OITNA DO MINISTERIO DA

ECONOMIA SOBRE A CONVBNIÊ,NCIA E OPORTUNIDADE DE

IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS ]VO SISTEMA COMPRASNE?.

Admitir a juntada de documentos que apenas uenham a atestar

condiçdo prê-existente à abertttra da sessõo pública do certame ndo

fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o

oposto, ou seja, a desclassificaçao do licitante, sem que lle seja

conferida oportunidade para. sanear os seus documentos de

habilitaçao e/ ou proposta, resulta em objeüuo dissociado do

interesse público, com a preualência do processo (meio) sobre o

resultado almejado (fim). O pregoeiro, durante as /ases de

julgamento das propostas e/ ou habilitaçã.o, deue sanear euenhtais

erros ou falhas que ndo alterem a substdncia das propostas, dos

doq.tmentos e sua ualidade jurtdica, mediante decisdo

fundamentada, registrada em ata e acessíuel aos licitontes, nos

termos dos arts. 8o, inciso XII, alínea "h"; 77, inciso VI; e 47 do

Decreto 10.024/2019; sendo que q aedação à Tnclusdo de notx,

documettto, preulsta tlo art. 43, §3", da Leí 8,666/7993 e no

418



PREFEITURA MUNICIPAL ,
NOVA SANTA BARBARA

att. 64 da Noaa Lct de Licitações (Lef 74.733/2027), ndo

alcança documento ausettte, comprobatôio de condiçd.o atendida

pelo licitante quando apresentou sua proposta, eu€ nd.o foi juntado

com os demais comprouqntes de ha.bilitaçã.o e/ ou da proposta, por

equíuoco ou falha, o qual deuerd. ser solicitado e aualiado pelo

pregoeiro. (Acôrdã.o 1.211/21 - Plendrio do TCU - Relator: Vital

Walton Alencar Rodrigues. Data da Sessáo: 26/ 05/ 2021.)

Neste sentido, a decisáo por reavaliaçáo para inclusão de novos

documentos depende de decisáo fundamentada do pregoeiro e da

comissão. Neste seguimento é possível a inclusão de novos

documentos desde que preexistentes ao procedimento, por

intermédio de decisáo fundamentada. A legislação é clara ao

mencionar "é facultada" à comissáo e ao superior, pois a lei coloca

a faculdade e náo obrigaçáo, cabendo-lhes a decisáo, tudo isso

observando o interesse publico.

Pelo exposto, opino por conhecer do recurso apresentado pela

RECORRENTE, tendo em vista a sua tempestividade, para no

mérito, dar-lhe provimento.

Ressalto por Íim que o presente parecer tem caráter meramente

opinativo, diante da legislaçáo em vigor, sem nenhum caráter

vinculativo na tomada de decisão da Senhora pregoeira e equipe de

apoio, que poderáo firmar liwemente sua decisáo, conforme seu

convencimento, e legislaçáo em vigor.

,27 de setembro de 2023.

Cottez Wilcken

Nova Santa

Procuradoria Jurídica
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CORRES PON DÊNCIA INTERN A

DE: SEGRETARIA DE OBRAS/ENGENHARIA AMBIENTAL

No 49/2023

Data: 2610912023

PARA; ASSESSORIA JURI DICA

ASSUNTO; RESPOSTA AO RECURSO - PREGÃO 34/2023

Através da presente, venho apresentar a informação técnica sobre a

análise do recurso referente ao Edital do Processo Licitatório na modalidade de Pregão

Eletrônico no 3412023.

Com base nos documentos apresentados, verificou-se que de fato não

foi apresentado a Licença de Operação da empresa de destino final. Considerando que a

CETRIC - Central de Tratamento de Resíduos Sólidos, Industriais e Comerciais de

Chapeco LTDA, inscrita no CNPJ no 04.647.090/0001-68, apresenta endereço no Estado

de Santa Catarina, a empresa participante do processo licitatorio deverá apresentar a

Licença de Operação do lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (!MA).

A Autorização Ambiental emitida pelo lnstituto Água e Terra refere-se

ao transporte de resíduos para fora do Estado do Paraná, o qual também foi exigido como

comprovação de qualificação técnica.

Informa-se que Certificado de Regularidade do IBAMA não substitui a

licença ambiental emitido pelo órgão ambiental estadual. O Certificado de Regularidade do

IBAMA é o documento de acesso público pela qual o Ibama atesta que os dados da pessoa

inscrita estão em conformidade com as obrigaçôes decorrente do Cadastro Técnico

Federal (CTF/APP).
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Toda pessoa física e jurídica que desenvolvem atividade

potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras de recursos ambientais têm a obrigação de se

inscrever no CTF/APP, conforme os critérios estabelecidos na lnstrução Normativa no

13t202.

Sendo o que se apresenta para o momento, subscrevo-me

Atenciosamente

Á'n
Aline

ól^1";
Hattorimt

Recebido por: tt
Nome Assinatura

Engenheira Ambiental
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DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO - PREGOEIRA

Ref. Pregão Eletrônico n" 3412023.

Trata o presente expediente de recurso interposto tempestivamente pela empresa BIO

RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA, CNPJ n' 08.680.158/0001-61, junto ao processo

licitatório, modalidade Pregão Eletrônico n" 3412023, que tem por objeto a contratação de

empresa para prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de

resíduos da Saúde.

DAS RAZOTS OO RECURSO

Aduz a recorrente nos fatos e razões a ausência de cumprimento do item 8.3 do anexo 03,

documentos para habilitação, ou seja, ausência de apresentação da licença específica de

destino final dos resíduos, da declaração de recebimento do órgão competente quando

transportados para fora do Estado, da autorização ambiental emitida pelo IBAMA, conforme

lei complementar l40l20ll em seu artigo 7, e a instrução normativa do lbama n. 5 de

0910512012. Informou que a não apresentação diverge do art. 43 § 3 e 41, ambos da Lei

8.666193 e Lei no 12.49311999, Art.3o, inciso II.

Alega a não apresentação do item 8.12, anexo 03 do edital, qual seja, certificado de

Capacitação Técnica dos Coletores, Carteira do MOPP e do item 8.14 do anexo 03, sendo este

o PPRA, programa de prevenção de riscos ambientais atualizados (NR09) da incineradora e

da transportadora, asseverando que na habilitação a recorrida apresentou simples declaração e

não o plano em si.

Afirma que a recorrente apresentou certidões da pessoa jurídica e fisica não habilitadas para

atuar no Estado do Paraná, CREA, estando limitadas ao exercício nos Estados de Santa

Catarina e Rio Grande do Sul, fundamentando a alegação com o artigo 6, alinea "a" da Lei

Federal n. 5.194166, a Resolução do Confea n" 1007 de 05 de dezembro de 2003, artigo 3, o

profissional é obrigado validar seu registro no CREA de jurisdição, e com a resolução no

l.I2ll 20L9, em seu Art. 14.

Requereu ao final de sua exposição, o coúecimento do recurso, provimento, e anulação da

decisão que habilitou a empresa, declarando a mesma inabilitada.
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DAS CONTRARAZÓES

A Empresa argumenta que cumpriu a exigência do item 8.3 do anexo 03 do edital ao

apresentar declaração de anuência com a empresa Cetric.

Defende o cumprimento do item 8.3 do anexo 03 do edital, pois fez a juntada da autorizaçáo

no momento das contrarrazoes; pondera que a não juntada do documento no ato de habilitação

não justif,rca a desqualificação da empresa do processo licitatório.

Arrazoa que apresentou o MOPP, exigência do item 8.12 do anexo 03, constando todas as

assinaturas pertinentes.

Afirma ter cumprido a exigência de apresentação de autorização de transporte interestadual do

IBAMA, item 8.3 do anexo 03 do edital, ao ter relacionado na habilitação do processo

licitatório uma declaração da empresa receptora, assim, relata o cumprimento ao apresentar

tanto a declaração quando o PPRA.

Ademais, concernente as certidões de registro da pessoa jurídica e da pessoa fisica informa

que possui registro competente no Estado do Paraná, somente não foram apresentados no

momento da licitação, porém anexou as certidões no momento das contrarrazoes, sob

argumentação de que a juntada pode ocorrer, evitando os formalismos em excesso e

injustificados.

Findada a arguição, requereu o indeferimento integral das razões apresentada pela recorrente,

devendo ser mantida a decisão da comissão declarando-a vencedora do certame, caso sua

alegação não seja acatada almeja que o processo seja remetido à autoridade superior para

apreciação com fundamento no artigo 9 da Lei 10.52012022 clc art. 109, III parágrafo quarto

da Lei 8.66613 e no princípio do duplo grau de jurisdição.

Exposta a síntese das alegações passa-se á analise.

DA ANÁLISE

As questões suscitadas pela recorrida referem-se ao procedimento licitatório,

especificadamente, sobre a falta de documentos essenciais para habilitação da empresa

vencedora e não observância do edital, conforme itens a seguir.

Com relação ao item 8.3, anexo 03 do edital, carta de anuência e contrato para comprovação

do vínculo. entre as empresas CETRIC e CETRILIFE, consigna-se que tais documentos

foram devidamente apresentados. Nesse ponto o recurso não prospera.

2
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Concernente ao cumprimento do item 8.3, anexo 03 do edital, sendo a licença ou autorização

específica ambiental da empresa de destino hnal dos resíduos emitida pelo órgão ambiental

Estadual, nesse ponto a empresa deixou de cumprir o edital, haja vista, a destinação final dos

resíduos seria realizada pela empresa CETRIC, na oportunidade foi juntado ao processo uma

declaração de anuência da própria empresa, contrato entre a CETRIC e CETRILIFE,

Anotação de Responsabilidade Técnica, Alvará Sanitário e Certidão Federal de regularidade.

Assim, a partir da análise nota-se, a previsão do edital consistia na apresentação de

autorização Ambiental Estadual, referida autorização não foi juntada pela empresa.

Inclusive, a

realizando a juntada no momento das contrarrazões. Além disso, ao consultar o Setor

Ambiental Municipal, este informou, conforme anexo, que a empresa deveria apresentar a

Licença de Operação do Instituto do meio Ambiente de Santa Catarina (IMA).

E nos termos artigo 43, parâgrafo 3, da Lei 8.666193 é "vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta". E no item

10.3.1, anexo 03 o edital é claro ao estabelecer que "afalta de quaisquer dos documentos ou

o descumprimento das exigências previstas nos subitens anteriores implicará a

INABILITAÇÃO ao hcitante e sua consequente exclusão do processo".

Portanto prospera a alegação da recorrente, pelos fundamentos expostos.

Referente ao item 8.3, para fornecer autorização ambiental do orgão competente para o

transporte interestadual, esta foi apresentada pela recorrida.

O certificado de capacitação Técnica dos Coletores (MOPP) consta como exigência no edital

no item 8.12, anexo 03; o documento apresentado pela recorrida no momento oportuno

aparentemente trata-se do verso do documento do MOPP. Ao apresentar as contrarrazões

juntou a parte da frente do certificado. Infere-se, a apresentação do documento realmente

estava incompleta. Neste ponto, fundamenta-se nos termos legais já elencados.

Sobre o item 8.14 do anexo 03 do edital, programa de prevenção de riscos ambientais

atualizadas CNR09) da incineradora e da transportadora, a empresa recorrida apresentou uma

declaração. Acontece que fora juntada somente a declaraçáo, e o item do edital é claro ao

elencar: "programa de prevenção de riscos ambientais atualizadas (NR09) da incineradora e

da transportadora", o programa em si não foi apresentado, assiste razão a recorrente.

No que tange ao

Paraná. A empresa recorrida confessa não ter juntado o documento no momento da licitação,

3
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mas juntou no momento das contrarrazões, alegando que a apresentação posterior não

prejudica o procedimento licitatório.

Referente aos pontos envolvendo a iuntada de documento posterior, neste caso

especificamente aos itens 8.3 e certidões de registro da pessoa fisica e jurídica não habilitadas,

preceitua da seguinte maneira o artigo 43,paráryrafo 3, da Lei8.666193

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes

procedimentos:

§ Jo E facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar

originariamente da proposta.

Como visto, a lei veda a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam

constar na proposta, porém é facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase

da licitação, promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução do processo.

Outrossim, no item 10.3.1, anexo 03 do edital, do procedimento licitatório em apreço

consagra qluie "a falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento das exigências

previstas nos subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente

exclusão do processo".

Adiante, segue o entendimento do Superior Tribunal de Justiça/DF.

"No procedimento, é juridicamente possível a juntada de documento meramente explicativo e

complementar de outro preexistente ou para efeito de produzir contra-prova e demonstração

do equívoco do que foi decidido pela Administração, sem a quebra de princípios legais ou

constitucionais" (STJ, REsp 5.418/DF, lo Seção, rel. Min. Demócrito Reinaldo, j. 25.03.1998,

DJe 01.06.i,998)."

Entende o TCU da seguinte maneira:

REZRESENTAÇÃO. ?REGÃO ELETRONICO REGTDO ?ELO DECRETO 10.024/2019.

IRREGULARIDADE NA CONCESSÃO DE NOVA OPORTUNIDADE DE ENVIO DE

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO AOS LICITANTES, NA FASE DE JULGAMENTO

DAS PROPOSTAS, SEM QUE O ATO TENHA SIDO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO.

PROCEDENCIA. REVOGAÇÃO DO CERTAME, MEDIDA CAUTELAR PLEITEADA
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PREruDICADA. CIENCIA AO JURISDICIONADO ACERCA DA IRREGULANDADE.

OITIVA DO MINISTENO DA ECONOMIA SOBKE A CONVENIÊNCIA E

OPORTUNIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE MELHORIA,S NO SISTEMA COMPRÁSNET.

Admitir a juntada de documentos que apenas venham a qtestar condição pré-existente à

abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre

as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida

oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em

objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o

resultado almejado (Íi*). O pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou

habilitação, deve sanear eventuais eruos ou folhas que não alterem a substância das

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada em ata e acessível aos licitantes, nos termos dos arts.8", inciso XII, alínea "h";

17, inciso VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo

documento, prevista no art. 43, §3', da Lei 8.666/1993 e no arL 64 da Nova Lei de

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser

solicitado e avaliado pelo pregoeiro. (Acórdão l.2ll/21 - Plenário do TCU - Relator: Vital

Walton Alencar Rodrigues. Data da Sessão: 26/05/2021.)

Neste sentido, a decisão por reavaliação para inclusão de novos documentos depende de

decisão fundamentada do pregoeiro e da comissão. Neste seguimento é possível a inclusão de

novos documentos desde que preexistentes ao procedimento, por intermédio de decisão

fundamentada. A legislação é clara ao mencionar "é facultada" à comissão e ao superior, pois

a lei coloca a faculdade e não obrigação, cabendo-lhes a decisão, tudo isso observando o

interesse publico.

DA DECISÃO;

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o recurso apresentado pela empresa BIO

RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA, CNPJ no 08.680.158/0001-61, e reconsidero a

decisão que habilitou a empresa CETRILIFE - TRATAMENTO DE RESIDUOS DE

SERVICOS DE SAUDE LTDA, CNPJ n" 26.522.04710001-09, no Pregão Eletrônico no

3412023.
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Nova Santa Bátrbara, 27 de setembro de 2023.

Elaine Cristina Luditk dos Santos

Pregoeira

Portaria n'02512023
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DESPACHO DO PREFEIX) MUMCIPAL

Refi Pregão Eletrõnico n" 34/2023

O Prefeito Municipal de Noua Santa Bdrbara, no uso de

suas atribuições legais e considerando o contido no recurso interposto pela

empresa Bro RES,ÍDUOS TRATVTSPOR?ES LTDA, CNPJ n" 08.680.158/0001-

67, em face do edital do processo licitatório, modalidade pregõ.o eletrônico n.o

34/ 2023, cujo objeto é a contrataçã.o de empresa para prestaçao de seruiços

de coleta, transporte, tratamento e destinaçao final de resíduos da Saúde,

bem como, o contído no parecer jurídico e decisao da pregoeira, DECIDE, por

acatar a decisdo no serúido reconsíderar a decísã.o que habilitou a empresa.

CDTRTLIFD . TRATATIIENTO DE RESIDUOS DD SDRVICOS DE SAUDD

LTDA, CNPJ n' 26.522.047/ 0001-09, no Pregdo Eletrônico n" 34/ 2023.

Cumpra-se na forma da legislaçao em uigor, publique-se e

comunique as empresas interessadas da presente decisd"o.

Noua Santa Bá.rbara, 27 de setembro de 2023

CLAUDEMIR VALERIO

Claudemlr Valério
Prefeito Municipal
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATORIO
PREGAO ELETRONICO NA 3412023

Aos 27 dtas do mês de setembro de 2023, lawei o presente termo de

encerramento do processo lÍcitatório Pregão Eletrônico n" 3412023, registrado
em 25i0812023, que tem como primeíra folha a capa do processo e as folhas
seguÍntes numeradas do n0 0l ao no 428, que corresponde a este termo.
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